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Pregão Eletrônico nº 001/2023 Data de Abertura: 07/02/2023 às 10:00 
no sítio: http://www.bll.org.br/ 

Objeto: 

Registro de preço para Contratação de empresa especializada para prestação de serviços de transmissão de 
dados/internet banda larga, 24 horas por dia, sete dias da semana, inclusive feriados, através de tecnologia 
de fibra óptica e redundância de acesso a rede internet via rádio, com link dedicado de 60 Mbps, sendo 04 
links de 10 Mbps e 01 de 20 Mbps, para atender as necessidades da Prefeitura Municipal de Maracanã e 
secretarias integradas. 

Valor Total Estimado 

R$ 660.332,09 (seiscentos e sessenta mil e trezentos e trinta e dois reais e nove centavos) 

Registro de 
Preços? 

Vistoria Instrumento 
Contratual 

Forma de 
Adjudicação 

SIM NÃO TERMO DE 
CONTRATO 

MISTA 

Lic. Exclusiva 
ME/EPP? 

Reserv. Cota 
ME/EPP? 

Exige Amostra/ 
Dem.? 

Dec. nº 
7.174/2022? 

NÃO NÃO NÃO NÃO 

Prazo para envio da proposta/documentação 

Até 2 horas após a convocação realizada pelo Pregoeiro(a). 

Pedidos de Esclarecimentos Impugnações 

http://www.bll.org.br/  http://www.bll.org.br/ 
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EDITAL 
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 001/2023 
SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS 

PROCESSO N° 002710001/22 
DATA DA REALIZAÇÃO: 07/02/2023 
HORÁRIO DE INÍCIO DA SESSÃO: às 10:00 (horário oficial de Brasília – DF) 
LOCAL: http://www.bll.org.br/ 
 
O MUNICÍPIO DE MARACANÃ por meio da PREFEITURA MUNICIPAL, sediada AV Magalhães barata, nº 21, centro – 
CEP 68 710 000 – MARACANÃ-PA, CNPJ: 04.880.258/0001-80, através de seu Pregoeiro(a), designado(a) pela 
Portaria nº 811 GB/2021, realizará licitação para REGISTRO DE PREÇOS, na modalidade PREGÃO, na forma 
ELETRÔNICA, do tipo menor preço por item, nos termos da Lei nº 10.520, de 17 de julho de 2002, do Decreto nº 
10.024/2019, da Instrução Normativa SEGES/MP nº 3, de 2018, das Leis Complementares n° 123, de 14 de dezembro 
de 2006 e 147/2014 e 155/2016, Decreto n° 7.892/2013 de 23 de janeiro de 2013, e Decreto nº 8.538 de 6 de outubro 
de 2015, aplicando-se, subsidiariamente, a Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, e as exigências estabelecidas neste 
Edital.  
O Pregão Eletrônico será realizado em sessão pública, por meio de sistema eletrônico que promove a comunicação 
pela INTERNET, mediante condições de segurança, utilizando-se, para tanto, os recursos da criptografia e 
autenticação em todas as suas fases. 
Os trabalhos serão conduzidos por servidor designado, denominado Pregoeiro(a), mediante a inserção e 
monitoramento de dados gerados ou transferidos diretamente para a página eletrônica www.bll.org.br. O servidor 
terá, dentre outras, as seguintes atribuições: coordenar o processo licitatório; receber, examinar e decidir as 
impugnações e consultas ao edital, apoiado pelo setor responsável pela sua elaboração; conduzir a sessão pública na 
internet; verificar a conformidade da proposta com os requisitos estabelecidos neste edital; dirigir a etapa de lances; 
verificar e julgar as condições de habilitação; receber, examinar e decidir os recursos, encaminhando à autoridade 
competente quando mantiver sua decisão; indicar o vencedor do certame; adjudicar o objeto, quando não houver 
recurso; conduzir os trabalhos da equipe de apoio; e encaminhar o processo devidamente instruído ao gestor 
municipal e propor a homologação. Na ausência ou impedimento do pregoeiro ou equipe de apoio indicados, poderão 
atuar outros servidores oficialmente capacitados e designados pela administração municipal. 
O Edital estará disponível gratuitamente na página https://www.maracana.pa.gov.br e no endereço eletrônico 
www.bll.org.br. 

1. DO OBJETO  
1.1. O objeto da presente licitação é o Registro de preço para Contratação de empresa especializada para 

prestação de serviços de transmissão de dados/internet banda larga, 24 horas por dia, sete dias da 
semana, inclusive feriados, através de tecnologia de fibra óptica e redundância de acesso a rede internet 
via rádio, com link dedicado de 60 Mbps, sendo 04 links de 10 Mbps e 01 de 20 Mbps, para atender as 
necessidades da Prefeitura Municipal de Maracanã e secretarias integradas, em quantidade compreendida 
entre aquelas informadas no Anexo I, do presente Edital, quando deles a Prefeitura Municipal de MARACANÃ 
tiver necessidades de adquirir em quantidades suficientes para atender as demandas. 

1.2. As quantidades que vierem a ser adquiridas serão definidas no Pedido ou Nota de Empenho, destinados a atender 
a Prefeitura Municipal. 

1.3. Os itens listados no Anexo I – Termo de Referência, deste instrumento convocatório não serão 
necessariamente adquiridos em sua totalidade, pois seus quantitativos são estimados, sendo considerados 
apenas para fins de adjudicação e posterior convocação para assinatura do Contrato de Fornecimento.  

1.4. A licitantes para a qual for adjudicado item constante do Anexo I – Termo de Referência, e for convocada para 
a assinatura do contrato administrativo, obterá apenas o direito e a exclusividade de fornecimento do objeto 
referido no item até o término da vigência contratual. 

1.5. Cumprem-nos alertamos a todos os licitantes, para fins de seus planejamentos orçamentários, que os mesmos 
não estão obrigados a adquirir previamente o objeto constante do Anexo I – Termo de Referência, razão pela 
qual a Prefeitura Municipal de MARACANÃ não se responsabilizará por prejuízos financeiros sofridos em 
decorrência de tal atitude, não cabendo, portanto, qualquer direito a indenização. 

1.6. A quantidade estimada para o presente processo licitatório, relacionado no Anexo I – Termo de Referência, 
deste Edital, serve apenas como orientação, não constituindo, sob hipótese alguma garantia de faturamento. 
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1.7. O prazo para entrega dos produtos/serviços: (medicamentos), quando solicitada, será no máximo de 05 (cinco) 
dias contados a partir da data da ordem de compra e/ou serviço, objeto deste Edital, caso não ocorra, a 
administração pública municipal tomará as medidas necessárias e cabíveis perante o fornecedor.  

  
2. DO ÓRGÃO GERENCIADOR E ÓRGÃOS PARTICIPANTES  
2.1. O órgão gerenciador será a Secretaria Municipal de Saúde;  
2.2. Será participante os seguintes órgãos:  

 
3. DO CREDENCIAMENTO  
3.1. Os interessados em participar deste Pregão deverão credenciar-se, previamente, perante o sistema eletrônico 

provido pelo Portal BLL, por meio do sítio http://www.bll.org.br/ 
3.2. Para ter acesso ao sistema eletrônico, os interessados deverão dispor de chave de identificação e senha pessoal, 

obtidas junto ao provedor do sistema eletrônico (Portal BLL), onde também deverão se informar a respeito do 
seu funcionamento e regulamento, obtendo instruções detalhadas para sua correta utilização. 
3.2.1. Os interessados em se credenciar no Portal de BLL poderão obter maiores informações na página 

http://www.bll.org.br/, podendo sanar eventuais dúvidas pela central de atendimentos do Portal ou 
pelo e-mail: licitacaoecontratos@maracana.pa.gov.br. 

 
3.3. O licitante será responsável por todas as transações que forem efetuadas em seu nome no sistema eletrônico, 

assumindo como firmes e verdadeiras suas propostas e lances. 
3.3.1. O uso da senha de acesso pela licitante é de sua responsabilidade exclusiva, incluindo qualquer transação 

por ela efetuada diretamente, ou por seu representante, não cabendo ao provedor do sistema ou à(ao) 
Prefeitura Municipal de Maracanã responder por eventuais danos decorrentes do uso indevido da senha, 
ainda que por terceiros. 

3.4. O credenciamento junto ao Portal de BLL implica a responsabilidade do licitante ou de seu representante legal e 
a presunção de sua capacidade técnica para realização das transações inerentes a este Pregão. 

3.5. A perda da senha ou a quebra de sigilo deverão ser comunicadas imediatamente ao provedor do sistema para 
imediato bloqueio de acesso. 

3.6. O Pregão será conduzido pelo(a) Prefeitura Municipal de Maracanã com apoio técnico e operacional do Portal 
BLL, que atuará como provedor do sistema eletrônico para esta licitação. 

  
4. DA PARTICIPAÇÃO NO PREGÃO  
4.1. Poderão participar deste Pregão interessados cujo ramo de atividade seja compatível com o objeto desta 

licitação, mediante a apresentação dos documentos pertinentes e os que estejam com Credenciamento regular 
no Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores – SICAF, conforme disposto no art. 9º da IN SEGES/MP 
nº 3, de 2018. 

4.2. A simples participação na licitação importa total, irrestrita e irretratável submissão dos proponentes às 
condições deste Edital. 
4.2.1. A participação no certame, sem que tenha sido tempestivamente impugnado o presente edital, 

implicará na plena aceitação por parte dos interessados das condições nele estabelecidas. 
4.2.2. Quando da participação das Microempreendedores Individuais (MEI), Microempresas (ME), Empresas 

de Pequeno Porte (EPP), e Cooperativas, deverão ser adotados os critérios estabelecidos na Lei 
Complementar nº 123/2006 e atualizada pela Lei Complementar nº 147/2014, farão jus aos mesmos 
benefícios, sendo, portanto, denominados genericamente de MPE ou de Entidades Beneficiadas. 
  

4.3. Não poderão participar desta licitação os interessados: 
 
4.3.1. Proibidos de participar de licitações e celebrar contratos administrativos, na forma da legislação 

vigente; 
4.3.2. Estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes expressos para receber 

citação e responder administrativa ou judicialmente; 
4.3.3. Que se enquadrem nas vedações previstas no artigo 9º da Lei nº 8.666, de 1993; 
4.3.4. Que estejam sob falência, em recuperação judicial ou extrajudicial, concurso de credores, concordata 

ou insolvência, em processo de dissolução ou liquidação; 
4.3.5. Entidades empresariais que estejam reunidas em consórcio;  
4.3.6. Entidades empresariais controladoras, coligadas ou subsidiárias entre si; 
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4.3.7. O autor do Termo de Referência, Anexo I deste edital, pessoa física ou jurídica; 
4.3.8. As sociedades empresárias: 

4.3.8.1. Que não explorem ramo de atividade compatível com o objeto desta licitação; 
4.3.8.2. Que integrem o Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas – CEIS e o Cadastro 

Nacional de Empresas Punidas – CNEP (Portal Transparência); 
4.3.8.3. Que estejam incluídas no Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Ato de Improbidade 

Administrativa disponível no Portal do CNJ; 
4.3.8.4. Integrantes de um mesmo grupo econômico, assim entendido aquelas que tenham diretores, 

sócios ou representantes legais comuns, ou que utilizem recursos materiais, tecnológicos ou 
humanos em comum, exceto se demonstrado que não agem representando interesse 
econômico em comum; 

4.3.8.5. Que, isoladamente ou em consórcio, tenham sido responsáveis pela elaboração do termo de 
referência, ou da qual o autor do termo de referência seja dirigente, gerente, acionista ou 
detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a voto ou controlador, 
responsável técnico ou subcontratado; 

4.3.8.6. Cujo administrador, proprietário ou sócio com poder de direção seja familiar de agente público, 
preste serviços ou desenvolva projeto no órgão ou entidade da administração pública 
Prefeitura Municipal de Maracanã em que este exerça cargo em comissão ou função de 
confiança por meio de contrato de serviço terceirizado ou contratos pertinentes a obras, 
serviços e à aquisição de bens, ou ainda de convênios e os instrumentos equivalentes; 

4.3.8.7. Reunidas em consórcio, qualquer que seja a sua forma de constituição, devido à natureza do 
objeto. 
 

4.4. O descumprimento de qualquer condição de participação será motivo para a inabilitação do licitante. 
4.5. Será realizada pesquisa junto ao CEIS (CGU), junto ao CNJ (condenações cíveis por atos de improbidade 

administrativa) e no Portal Transparência (www.portaltransparencia.gov.br/cnep), para aferição de eventuais 
registros impeditivos de participar de licitações ou de celebrar contratos com a Administração Pública. 

5. DO ENVIO DA PROPOSTA  

5.1. Após a divulgação do Edital no endereço eletrônico http://www.bll.org.br/ e até a data e hora marcadas para 
abertura da sessão, os licitantes deverão encaminhar proposta com a descrição do objeto ofertado e preço, 
exclusivamente por meio do sistema eletrônico no endereço acima, quando, então, encerrar-se-á 
automaticamente a fase de recebimento de propostas. 
5.1.1. A licitante deverá elaborar a sua proposta com base no edital e seus anexos, sendo de sua exclusiva 

responsabilidade o levantamento de custos necessários para o cumprimento total das obrigações 
necessárias para a execução do objeto desta licitação. 

 
5.2. Até a abertura da sessão, os licitantes poderão retirar ou substituir as propostas apresentadas. 
5.3. O licitante deverá enviar sua proposta, no idioma oficial do Brasil, mediante o preenchimento, no sistema 

eletrônico, dos seguintes campos: 
5.3.1. Valor unitário e total para cada item ou lote de itens (conforme o caso), em moeda corrente nacional; 
5.3.2. Descrição detalhada do serviço/produto cotado indicando, no que for aplicável, o modelo, prazo de 
validade ou de garantia, número do registro ou inscrição do bem no órgão competente, quando for o caso; 

5.4. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam a Contratada e, havendo divergência entre 
as condições da proposta e as cláusulas deste Edital, incluindo seus anexos, prevalecerão as últimas. 
5.5. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários, trabalhistas, 
tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente na contratação. 
5.6. O prazo de validade da proposta não será inferior a 90 (noventa) dias, a contar da data de sua apresentação. 
5.7. O licitante, ao enviar sua proposta, deverá preencher, em campo próprio do sistema eletrônico, as seguintes 
Declarações on-line, fornecidas pelo Sistema de Pregão Eletrônico: 

5.7.1 Declaração de que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nº 123, de 2006, 
estando apta a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49, quando for o caso; 
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5.7.1.1. A indicação do campo “não” apenas produzirá o efeito de a licitante não ter direito ao 
tratamento favorecido previsto na Lei Complementar nº 123, de 2006, mesmo que seja qualificada como 
microempresa ou empresa de pequeno porte; 

5.7.2. Declaração de que cumpre plenamente os requisitos de habilitação e que sua proposta está em 
conformidade com as exigências do Edital. 

5.8. As declarações exigidas neste edital e não disponibilizadas diretamente no sistema deverão ser 
confeccionadas e enviadas juntamente com a proposta de preços e/ou com os documentos de habilitação, e somente 
após requisição do Pregoeiro. 
5.9. Declarações falsas, relativas ao cumprimento dos requisitos de habilitação e proposta, sujeitarão a licitante 
às sanções previstas neste Edital. 
5.10. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão o horário de Brasília 
– DF. 
5.11. O licitante será responsável por todas as transações que forem efetuadas em seu nome no sistema eletrônico, 
assumindo como firmes e verdadeiras suas propostas e lances. 
5.12. Incumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública do Pregão, 
ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios, diante da inobservância de quaisquer mensagens 
emitidas pelo sistema ou de sua desconexão.  
 
6. DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DE LANCES  
6.1. A abertura da presente licitação dar-se-á em sessão pública, por meio de sistema eletrônico, na data, horário e 

local indicados neste Edital. 
6.2. O Pregoeiro verificará as propostas apresentadas, desclassificando desde logo aquelas que não estejam em 

conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital, contenham vícios insanáveis ou não apresentem as 
especificações técnicas exigidas no Termo de Referência; 
6.2.1. Também será desclassificada a proposta que identifique o licitante; 
6.2.2. A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com acompanhamento em 

tempo real por todos os participantes; 
6.2.3. A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em sentido contrário, levado 

a efeito na fase de aceitação.  
6.3. O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente estas participarão da fase 

de lances. 
6.4. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o(a) Pregoeiro(a) e os licitantes. 
6.5. Durante a sessão pública, a comunicação entre o Pregoeiro e os licitantes ocorrerá exclusivamente mediante 

troca de mensagens, em campo próprio do sistema eletrônico. 
6.6. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por meio do sistema 

eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado no registro. 
6.7. Incumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública do Pregão, 

ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios, diante da inobservância de quaisquer 
mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão. 

6.8. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura da sessão e as regras 
estabelecidas no Edital. 
6.8.1. Em caso de falha no sistema, os lances em desacordo com a norma deverão ser desconsiderados pelo 

pregoeiro, devendo a ocorrência ser comunicada imediatamente ao provedor do sistema eletrônico 
(Portal BLL). 

6.8.2. Na hipótese do subitem anterior, a ocorrência será registrada em campo próprio do sistema. 
 

6.9. O licitante somente poderá oferecer lance inferior ao último por ele ofertado e registrado pelo sistema. 
6.10. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e registrado 

em primeiro lugar. 
6.11. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do valor do menor 

lance registrado, vedada a identificação do licitante. 
6.12. Se o(a) Pregoeiro(a) entender que o lance ofertado é absolutamente inexequível ou verificar que houve erro 

de digitação, deverá excluí-lo do sistema, a fim de não prejudicar a competitividade. 
6.13. Considera-se absolutamente inexequível a proposta que reduzir o valor do último lance ofertado em mais de 

85%. 
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6.14. No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão, o sistema eletrônico 
poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances. 

6.15. Se a desconexão perdurar por tempo superior a 10 (dez) minutos, a sessão será suspensa e terá reinício 
somente após comunicação expressa do Pregoeiro aos participantes do certame publicada no Portal BLL, 
http://www.bll.org.br/, quando serão divulgadas data e hora para a sua reabertura. 

6.16. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta e, na hipótese de desistência 
de apresentar outros lances, valerá o último lance por ele ofertado, para efeito de ordenação das propostas. 

6.17. Será adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa “aberto e fechado”, em que 
os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com lance final e fechado. 

6.18. O modo de disputa aberto e fechado possui 15min de tempo inicial fixo, sendo sucedido de até 10min de 
tempo aleatório adicional (sem prorrogações). Após isso, nos próximos 5 min, os melhores lances (até 10% 
superiores ao menor lance), terão a oportunidade de ofertar um último valor/lance fechado. 

6.19. Seguem, também, algumas observações importantes para o modo aberto e fechado: 
6.20. Nesse modo de disputa, a previsão de intervalo mínimo de diferença entre os valores ou percentuais entre 

os lances é facultativa no edital. 
6.21. Finalizada a etapa de lances, o sistema ordenará todos os melhores valores (por ordem de vantajosidade) 

para que apresentem seus últimos lances finais e fechados. Lembre-se que a proposta inicial também é 
considerada o primeiro lance (os melhores serão, então, o autor do menor lance + os demais que estiverem com 
valores até 10% acima daquele). 

6.22. Nos 5 min destinados à oferta de proposta/lances fechados, o licitante poderá optar por manter seu último 
valor ou cobri-lo em um novo e último lance final e fechado. 

6.23. Se inexistirem lances na etapa de disputa, 
6.24. Passados os 5 min, as propostas fechadas serão conhecidas, apurando-se qual delas é a mais vantajosa para 

a Administração. 
  

7. DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA VENCEDORA.  
7.1. Encerrada a etapa de lances e/ou negociação, o Pregoeiro examinará a proposta classificada em primeiro 
lugar quanto ao preço, a sua exequibilidade, bem como quanto ao cumprimento das especificações do objeto. 
7.2. O Pregoeiro convocará o licitante para enviar, digitalmente, a proposta atualizada em conformidade com o 
último lance ofertado num prazo máximo de 02 (duas) horas, por meio de campo próprio do Sistema, sob pena de 
desclassificação. 

7.2.1. O prazo poderá ser prorrogado, a critério do Pregoeiro, desde que solicitado por escrito, antes de 
findo o prazo estabelecido. 
7.2.2. A proposta deve conter: 

a) Nome da proponente e de seu representante legal, endereço completo, telefone, endereço de correio 
eletrônico, números do CNPJ e da inscrição Estadual e Municipal (se houver); 

b) O preço unitário e total para cada serviço e/ou produto cotado, especificados no Termo de 
Referência (Anexo I deste Edital), bem como o valor global da proposta, em moeda corrente 
nacional, já considerados e inclusos todos os tributos, fretes, tarifas e demais despesas decorrentes 
da execução do objeto; 

c) A descrição do serviço e/ou produto cotado de forma a demonstrar que atendem as especificações 
constantes no Termo de Referência, Anexo I deste Edital; 

d) Prazo de validade da proposta não inferior a 90 (noventa) dias corridos, contados da data prevista 
para abertura da licitação; 

e) Preço unitário e total; 
f) Indicação do banco, número da conta e agência para fins de pagamento. 

7.3. O não envio da proposta ajustada por meio do correio eletrônico com todos os requisitos elencados no 
subitem 7.2.2, ou o descumprimento das diligências determinadas pelo Pregoeiro acarretará na desclassificação da 
proposta, sem prejuízo da instauração de processo sancionatório contra o licitante. 
7.4. Em nenhuma hipótese poderá ser alterado o conteúdo da proposta apresentada, seja com relação a prazo e 
especificações do produto ofertado ou qualquer condição que importe modificação dos seus termos originais, 
ressalvadas apenas aquelas alterações destinadas a sanar evidentes erros formais ou quando a alteração representar 
condições iguais ou superiores às originalmente propostas.  
7.5. Serão desclassificadas as propostas que contenham preços excessivos, assim entendidos quando 
apresentarem valores globais ou unitários acima do valor definido para o respectivo objeto no Termo de Referência. 
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7.5.1. A desclassificação por valor excessivo ocorrerá quando o Pregoeiro, após a negociação direta, não 
obtiver oferta inferior ao preço máximo fixado. 

7.6. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preços, ou em caso da necessidade de esclarecimentos 
complementares, serão realizadas diligências para comprovação da exequibilidade. 
7.7. O Pregoeiro em conjunto com a Equipe de Apoio poderá realizar quaisquer diligências necessárias para 
averiguar a conformidade da proposta com as especificações mínimas previstas no Termo de Referência, Anexo I ao 
Edital, salvo a juntada de documentos, para atender à exigência deste edital, findo o prazo estabelecido no item 7.2. 
7.8. Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, o Pregoeiro examinará a proposta ou lance subsequente, 
e assim sucessivamente, na ordem de classificação. 

7.8.1. Nas hipóteses em que o Pregoeiro não aceitar a proposta e passar à subsequente, serão observados 
os procedimentos previstos no item 7. 

7.9. Havendo necessidade, o Pregoeiro suspenderá a sessão, informando no “chat” a nova data e horário para a 
continuidade da mesma. 
7.10. Sempre que a proposta não for aceita, e antes de o Pregoeiro passar à subsequente, haverá nova verificação 
da eventual ocorrência do empate ficto, previsto nos artigos 44 e 45 da LC nº 123/2006, seguindo-se a disciplina 
estabelecida no item 8 deste edital, se for o caso. 
7.11. A critério do Pregoeiro, poderá ser solicitada a proposta original, com todos os requisitos do item 7.2.2, na 
qual deverá ser encaminhada em envelope fechado e identificado com dados da empresa e do pregão eletrônico, no 
prazo máximo de 03 (três) dias úteis, contados a partir da declaração dos vencedores no sistema, ao protocolo do(a) 
Prefeitura Municipal, sito a Av. Magalhães Barata, nº 21, centro – CEP: 68.710-000, Maracanã/Pará, aos cuidados do 
Pregoeiro do Pregão Eletrônico nº xxx/2022-SRP. 
7.12. O atendimento do subitem 7.11, deverá ser atendido, somente se o Pregoeiro solicitar no chat da plataforma 
BLL Compras, devendo o licitante obedecer a convocação sob pena de desclassificação. 
7.13. O Pregoeiro poderá ainda, convocar o licitante para enviar documento digital, por meio de funcionalidade 
disponível no sistema, estabelecendo no “chat” prazo razoável para tanto, sob pena de não aceitação da proposta:   

7.13.1. Dentre os documentos passíveis de solicitação pelo Pregoeiro, destacam-se os que 
contenham as características do material ofertado, em compatibilidade com o Termo de 
Referência, minudenciando o modelo, tipo, procedência, garantia ou validade, além de 
outras informações pertinentes, a exemplo de catálogos, folhetos ou propostas.   

7.13.2. O prazo estabelecido pelo Pregoeiro poderá ser prorrogado por solicitação escrita e 
justificada do licitante, formulada antes de findo o prazo estabelecido, e formalmente 
aceito pelo Pregoeiro.  
  

7.14. Caso necessário, o Pregoeiro(a) solicitará do(s) licitante(s) classificado(s) em primeiro lugar a apresentação 
de amostra(s), que deverá(ão) ser apresentada(as) no prazo de 72 (setenta e duas) horas, a contar da data da 
solicitação, junto ao Órgão Solicitante, para conferência do  produto/serviço com as especificações solicitadas no 
Termo de Referência:   

7.14.1. Se a(s) amostra(s) apresentada(s) pelo primeiro classificado não for(em) aceitável(eis), 
o Pregoeiro analisará a aceitabilidade da proposta ou lance ofertado pelo segundo 
classificado. Seguir-se-á com a verificação da(s) amostra(s) e, assim, sucessivamente, 
até a verificação de uma que atenda às especificações constantes no Termo de 
Referência.  
  

7.15. O(a) Pregoeiro(a) poderá encaminhar, por meio do sistema eletrônico, contraproposta ao licitante que 
apresentou o lance mais vantajoso, com o fim de negociar a obtenção de melhor preço, vedada a negociação 
em condições diversas das previstas neste Edital.  

7.15.1. Também nas hipóteses em que o Pregoeiro não aceitar a proposta e passar à subsequente, 
poderá negociar com o licitante para que seja obtido preço melhor.  

7.15.2. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos 
demais licitantes. 
  

7.16. Nos itens em que for admitido oferecer quantitativos inferiores, se a proposta do licitante vencedor não 
atender ao quantitativo total estimado para a contratação, respeitada a ordem de classificação, poderão ser 
convocados tantos quantos forem necessários para alcançar o total estimado, observado o preço da proposta 
vencedora.  
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7.17. Declaração expressa de que nos preços cotados estão incluídas todas as despesas diretas e indiretas, frete, 
tributos, taxa de administração, encargos sociais, trabalhistas, transporte e seguro até o destino, lucro e 
demais encargos de qualquer natureza necessários ao cumprimento integral do objeto deste Edital e seus 
anexos, nada mais sendo válido pleitear a esse título;  

7.18. Declaração do licitante de que desde já se compromete a cumprir o prazo de entrega rigorosamente em dia, 
sob pena de sofrer penalização desta Administração.  

7.19. Declaração de que o prazo de validade de cada item, não será inferior 12 (doze) meses, a contar da entrega 
no Almoxarifado desta Prefeitura, exceto para aqueles que possuam prazo de validade mais curto por razões 
técnicas comprovadas.  

7.20. Todos os licitantes que tiverem suas ofertas regularmente aceitas deverão encaminhar proposta no prazo 
máximo de 2 (duas) horas via sistema, as seguintes documentações:  

7.20.1. Declaração de inexistência de fato impeditiva de sua habilitação, assim como declarar 
ocorrências supervenientes, assinadas por sócio, dirigente, proprietário ou procurador 
da licitante, com o nº. da identidade do declarante.  

7.20.2. Declaração autorizando a Prefeitura Municipal para investigações complementares que 
se fizerem necessárias.  

7.20.3. Declaração de que a empresa não utiliza mão-de-obra direta ou indireta de menores.  
7.20.4. Declaração de fidelidade e veracidade dos documentos apresentados.  
7.20.5. Declaração de que concorda com os termos do edital.  
7.20.6. Declaração de que a contratada possui, em seu quadro de funcionários, no mínimo, 5% 

de pessoas com deficiência ou declaração que possui menos de 20 (vinte) funcionários 
em seu quadro, nos termos da Constituição do Estado do Pará, art. 28, §6.  

7.20.7. Declaração de que a proposta apresentada para essa licitação foi elaborada de maneira 
independente, de acordo com o que é estabelecido na Instrução Normativa Nº 2 de 16 
de setembro de 2009 da SLTI/MP.  

7.20.8. Declaração de que não possui em seu quadro de pessoal servidor público do Poder 
Executivo e/ou Legislativo Municipal exercendo funções técnicas, comerciais, de 
gerência, administração ou tomada de decisão, (inciso III, do art. 9º, da Lei 8666/93).  

7.20.9. Declaração de que a licitante obriga-se a garantir que o objeto desta licitação, serão 
fornecidos de acordo com as especificações definidas na proposta e no termo de 
Referência, respeitando as condições estabelecidas no Edital e seus anexos.  

 
8. DO EMPATE: 
8.1. Nesta licitação será assegurado, como critério de desempate, preferência de contratação para as MPE’s (MEI, 
ME, EPP e COOPERATIVAS). Consideram-se empate ficto as situações em que as propostas apresentadas pelas 
microempresas ou empresas de pequeno porte forem iguais ou até 5% (cinco por cento) superiores à proposta mais 
bem classificada, situação em que, como critério de desempate, será assegurado o direito de preferência de que trata 
os arts. 44 e 45 da Lei Complementar nº 123/2006 (ou norma estadual ou municipal que discipline o tratamento 
diferenciado para MEs / EPPs), mediante a adoção dos seguintes procedimentos: 

8.1.1. A microempresa ou empresa de pequeno porte mais bem classificada, cuja proposta estiver no 
intervalo estabelecido no item 8.1, será convocada para, querendo, apresentar nova proposta de preço 
inferior àquela classificada com o menor preço ou lance, no prazo máximo de 05 (cinco) minutos após o 
encerramento dos lances, sob pena de preclusão; 
8.1.2. Apresentada proposta nas condições acima referidas, esta será considerada como a licitante 
detentora do lance mais vantajoso, dando prosseguimento ao certame na forma do item 7 e seguintes; 
8.1.3. Não apresentada proposta na condição cima referida, serão convocadas as microempresas ou 
empresas de pequeno porte, no intervalo estabelecido acima, na ordem classificatória, para o exercício do 
mesmo direito; 
8.1.4. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas MEs / EPPs que se encontrem em situação 
de empate, será efetuado sorteio aleatório entre elas para que se identifique aquela que primeiro poderá 
apresentar melhor oferta. 
8.1.5. A convocada que não apresentar proposta dentro do prazo de 05 (cinco) minutos, controlados pelo 
Sistema, decairá do direito previsto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar nº 123/2006 (ou artigos de norma 
estadual ou municipal que discipline o tratamento diferenciado para MEs / EPPs). 
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8.1.6. Na hipótese de não declaração de licitante vencedora, enquadrada como microempresa ou empresa 
de pequeno porte, será dado prosseguimento ao certame na forma do item 8.1.7 e seguintes da licitante que 
originalmente apresentou a menor proposta ou lance. 
8.1.7. O disposto nos subitens 8.1.1 a 8.1.5, somente se aplicará quando a melhor oferta inicial não tiver 
sido apresentada por microempresa ou empresa de pequeno porte. 
8.1.8. A desistência em apresentar lance implicará na manutenção do último preço ofertado pela licitante, 
para efeito de classificação de aceitabilidade da proposta. 

8.2. Se o pregoeiro observar que há licitantes em situação de empate que enviaram seus lances em horários 
exatamente iguais, mas não se enquadram como MEs / EPPs, adotará os seguintes critérios de desempate, nesta 
ordem: 

8.2.1. Utilização de bens e serviços produzidos no Brasil; 
8.2.2. Utilização de bens e serviços produzidos ou prestados por empresas brasileiras; 
8.2.3. Utilização de bens e serviços produzidos por empresas que invistam em pesquisa e no 
desenvolvimento tecnológico no País; 
8.2.4. Utilização de bens e serviços produzidos ou prestados por empresas que comprovem cumprimento 
de reserva de cargos prevista em lei para pessoa com deficiência ou para reabilitado da Previdência Social e 
que atendam às regras de acessibilidade previstas na legislação; 
8.2.5. Sorteio. 

8.3. A proposta declarada vencedora será inserida, na fase de Aceitação, no campo "Valor Negociado", com a 
devida justificativa. 
 
9. DA HABILITAÇÃO 
9.1. Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do licitante detentor da proposta 

classificada em primeiro lugar, o Pregoeiro verificará o eventual descumprimento das condições de participação, 
especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação no certame ou a futura contratação, 
mediante a consulta aos seguintes cadastros: 

9.1.1. SICAF; 
9.1.2. Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas – CEIS e o e o Cadastro Nacional de Empresas 

Punidas – CNEP (www.portaldatransparencia.gov.br/); 
9.1.3. Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade Administrativa, mantido pelo 

Conselho Nacional de Justiça (www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php). 
9.1.4. Lista de Inidôneos, mantida pelo Tribunal de Contas da União – TCU; 
9.1.5. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de seu sócio 

majoritário, por força dos artigos 3º e 12 da Lei n° 8.429, de 1992, que prevê, dentre as sanções impostas 
ao responsável pela prática de ato de improbidade administrativa, a proibição de contratar com o Poder 
Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário. 

9.1.6. Constatada a existência de sanção, o Pregoeiro inabilitará o licitante, por falta de condição de 
participação. 

 
9.2. O Pregoeiro consultará o Sistema de Cadastro Unificado de Fornecedores – SICAF em relação à habilitação 

jurídica, à regularidade fiscal e trabalhista, à qualificação econômica financeira e habilitação técnica. 
9.2.1. As licitantes devidamente cadastradas no SICAF ou não deverão encaminhar os seguintes 
documentos: 
I – Comprovação de aptidão no desempenho de atividade pertinente e compatível em características, 
quantidades e prazos com o objeto da licitação consistente em Atestado(s) de Capacidade Técnica, 
fornecido(s) por pessoa jurídica de direito público ou privado, comprovando ter a licitante fornecido produto 
e/ou prestado serviço compatível como o objeto desta licitação. 
II – Certidão Negativa de falência, concordata, recuperação judicial ou extrajudicial (Lei nº 11.101, de 
09/02/2005), expedida pelo distribuidor da sede da empresa, datado dos últimos 30 (trinta) dias, ou que 
esteja dentro do prazo de validade expresso na própria Certidão. No caso de praças com mais de um cartório 
distribuidor, deverão ser apresentadas as certidões de cada um dos distribuidores; 
III – As licitantes que apresentarem resultado menor ou igual a 1 (um), em qualquer um dos índices contidos 
no cadastro do SICAF, deverão comprovar capital social ou patrimônio líquido de 10% (dez por cento) do 
valor total estimado para o(s) item(ns) cotado(s) constante do Anexo I, que deverá recair sobre o 
montante dos itens que pretenda concorrer. 
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a) A comprovação deverá ser feita quando da habilitação, apresentando o balanço Patrimonial e 
Demonstrações Contábeis do último exercício social, já exigíveis e apresentados na forma da Lei 
devidamente registrados ou pelo Registro comercial, ato constitutivo, estatuto ou contrato social, 
conforme regulado pelo subitem 9.3.3 deste edital. 

VI – Declaração de que a empresa não emprega menor de 18 (dezoito) anos para a realização de trabalhos 
noturnos, perigosos ou insalubres, bem como não utiliza, para qualquer trabalho, mão-de-obra de menores 
de 16 (dezesseis) anos, exceto na condição de aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos. 
9.2.2. A licitante cuja habilitação parcial no SICAF acusar como situação do fornecedor algum documento 
com validade vencida, deverá encaminhar o respectivo documento a fim de comprovar a sua regularidade. 

9.3. Os licitantes que estiverem cadastrados ou não no Sistema de Cadastro Unificado de Fornecedores – SICAF 
deverão ainda apresentar a seguinte documentação relativa à Habilitação Jurídica, à Regularidade Fiscal e trabalhista, 
Habilitação Econômico-Financeira e Qualificação Técnica. 
 
9.3.1. COMPROVAÇÃO DA HABILITAÇÃO JURÍDICA: 

I – Inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis junto a Junta Comercial da respectiva sede, para o 
caso de empresário individual; 
II – Para licitante microempreendedor individual – MEI, Certificado da Condição de Microempreendedor 
Individual - CCMEI, hipótese em que será realizada a verificação da autenticidade no sítio 
www.portaldoempreendedor.gov.br; 
III – Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado na Junta Comercial da 
respectiva sede, acompanhado de documento comprobatório de seus administradores, para os casos de 
sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: 
IV – Caso o licitante seja sucursal, filial ou agência, inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis onde 
opera, com averbação no Registro onde tem sede a matriz; 
V – Inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das Pessoas Jurídicas do local da sede do licitante, 
acompanhada de prova da indicação dos seus administradores, para o caso de sociedade simples; 
VI – Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País, 
e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente, quando a atividade 
assim o exigir; 
VII – RG e CPF Sócios/Proprietário e/ou Administradores. 

9.3.1.1. Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da 
consolidação respectiva. 
 

9.3.2. REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA: 
I – Comprovante de Registro no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica – CNPJ, juntamente com o QSA; 
II – Prova de inscrição no cadastro de contribuinte Estadual, Municipal ou do Distrito Federal, se houver, relativo ao 
domicilio ou sede do licitante, pertinente ao ramo de atividade e compatível com o objeto contratual; 
III – Prova de regularidade para com a Fazenda Estadual (Tributário e Não Tributária), do domicílio ou sede da 
licitante, na forma da lei; 
IV – Prova de regularidade para com a Fazenda Municipal do domicílio ou sede da licitante, na forma da lei; 
V – Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão expedida 
conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional 
(PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, 
inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02/10/2014, do 
Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional. 
VI – Certificado de Regularidade perante o FGTS, fornecido pela Caixa Econômica Federal. 
VII – Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de 
Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT, nos termos do Título VII-A, da Consolidação das Leis do Trabalho, 
aprovada pelo Decreto-Lei nº. 5.452, de 1º de maio de 1943 (Lei nº.12.440, de 12 de abril de 2011),  

9.3.2.1. Para a regularidade fiscal e trabalhista, será aceita certidão positiva com efeito de negativa. 
9.3.2.2. Caso o licitante seja considerado isento de tributos estaduais ou municipais relacionados ao objeto 

licitatório, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de declaração da Fazenda Estadual 
ou da Fazenda Municipal do domicílio ou sede do fornecedor, ou outra equivalente que demonstre tal 
isenção. 
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9.3.3.  QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA: 
I – Certidão negativa de falência, concordata, de recuperação judicial ou extrajudicial (Lei nº 11.101, de 9.2.2005), , 
expedidas pelo distribuidor da sede da licitante em data não superior a 30 (trinta) dias da abertura do certame, se 
outro prazo não constar no(s) documento(s). 
II) Balanço patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício social já exigíveis e apresentados na forma da 
lei, que comprovem a boa situação financeira da empresa, vedada a sua substituição por balancetes ou balanços 
provisórios, podendo ser atualizados por índices oficiais quando encerrados há mais de 3 (três) meses da data de 
apresentação da proposta;  
 a.1) O Balanço Patrimonial para ser considerado válido deverá estar acompanhado dos seguintes 
documentos:  
 a.1.1) Certidão de Regularidade Profissional do Contador/CRP;  
 a.1.2) Termo de Abertura e Encerramento do Livro Diário;  
 a.1.3) Notas Explicativas às Demonstrações Contábeis;  
 a.2) O Balanço Patrimonial do último exercício social deverá conter a demonstração expressa dos índices 
financeiros, conforme citado abaixo, devendo estar assinado pelo representante legal e o contador da empresa.  

- Índice de Liquidez Geral (LG) maior que 1; 
- Solvência geral (SG) maior que 1; 

- Índice de Liquidez Corrente (LC) maior que 1, calculados pelas seguintes fórmulas: 
I - Liquidez Geral (LG) = (Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo )/( Passivo Circulante + Passivo Não 

Circulante) 
II - Solvência Geral (SG)= (Ativo Total)/(Passivo Circulante +Passivo não Circulante); e 

III - Liquidez Corrente (LC) = (Ativo Circulante)/(Passivo Circulante) 
 a.3) As empresas que apresentarem resultado igual ou menor que 1 (um), em qualquer dos índices acima 
referidos, deverão comprovar, considerados os riscos para a Administração, o capital mínimo ou o patrimônio líquido 
mínimo, equivalente a 10% (dez por cento) do valor ganho pela licitante.  
b) Serão aceitos o balanço patrimonial e demonstrações contábeis, devidamente assinados pelo representante legal 
da empresa e pelo contador responsável por esta, assim apresentados:  
b.1) publicados em Diário Oficial ou;  
b.2) publicados em jornal de grande circulação ou;  
b.3) registrados na Junta Comercial da sede ou domicílio do licitante ou  
b.4) por cópia do Livro Diário, devidamente autenticado na Junta Comercial da sede ou domicílio do licitante, na forma 
do art. 6º da IN n.º 65 do Departamento Nacional do Registro do Comércio – DNRC, de 11 de agosto de 1997, 
acompanhada, obrigatoriamente, dos termos de abertura de encerramento. Quando forem apresentados o original do 
Diário fica dispensada a inclusão, na documentação, dos termos de abertura e de encerramento do livro em questão 
ou;  
b.5) comprovação por meio de recibo de entrega emitido pelo Sistema Pública de Escrituração Digital-SPED, conforme 
Decreto n.° 8.683, de 25/02/2016.  
c) As empresas que foram constituídas neste Exercício Financeiro, e que porventura, ainda não tiverem concluído seu 
primeiro exercício social, poderão apresentar Balanço de Abertura, em conformidade com a legislação contábil 
vigente, para a comprovação de sua qualificação econômico-financeira, podendo deixar de apresentar a demonstração 
expressa dos índices financeiros, conforme citado no subitem “a.2” desta cláusula.  
d) Considera-se “... último exercício social...” conforme citado na letra “a” deste item, as empresas que tem como regime 
de tributação o lucro real ou o lucro presumido o prazo de apresentação do balanço patrimonial e demonstrações 
contábeis do último exercício social ocorrer após o último dia útil do mês de maio será realmente a pertinente ao 
exercício social anterior aquele em que fora efetivada a referida convocação. Sendo que os demais regime de 
tributação das empresas, o prazo de apresentação do balanço patrimonial e demonstrações contábeis do último 
exercício social anterior aquele em que fora efetivada a referida convocação será até nos quatro meses seguintes ao 
término do exercício social, ou seja, até o dia 30 de abril.  
e) As empresas classificadas como Micro Empreendedor Individual – MEI estarão dispensadas da apresentação de 
Balanço Patrimonial, devendo apresentar tão somente a Declaração de Faturamento Anual.  
f) Certidão(s) negativa de falência, recuperação judicial ou concordata expedida pelo distribuidor de juízo da sede da 
pessoa jurídica, dentro do prazo de validade. Será aceita também certidão (s) negativa de ações cíveis nos casos em 
que o órgão distribuidor as fornecer.  
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g) Certidão Simplificada emitida pela Junta Comercial da sede da empresa licitante, exceto para as empresas 
classificadas como MEI;  
h.1) A Certidão Simplificada acima referida deverá conter o último arquivamento na Junta Comercial para ser 
considerada válida. 
i) Certidão Específica de arquivamentos, emitida pela Junta Comercial da sede da licitante, devidamente atualizada, 
Assim como certidão específica onde se possam extrair as seguintes informações: A existência de empresa e/ou 
participação societária em nome da(s) pessoa(s) física(s)e/ou jurídica(s) SÓCIAS da licitante. 
 
9.3.4. QUALIFICAÇÃO TÉCNICA: 
I – Comprovação de aptidão através de Atestado de Capacidade Técnica, para o fornecimento dos serviços em 
características, quantidades e prazos compatíveis com o objeto desta licitação, ou com o item pertinente, por meio da 
apresentação de atestados fornecidos por pessoas jurídicas de direito público ou privado, acompanhado de cópias das 
notas fiscais e/ou do contrato administrativo, afim de que se averigue a veracidade do atestado 
II - Para fins da comprovação de que trata este subitem, os atestados deverão dizer respeito a contratos executados 
com as seguintes características mínimas: 

9.3.4.1. Comprovação de aptidão para fornecimento em características referentes e compatíveis com o objeto 
da licitação; 
9.3.4.2. Comprovação de aptidão para fornecimento em quantidades pertinentes e compatíveis com o objeto 
da licitação; 
9.3.4.3. Comprovação de aptidão para fornecimento em prazos pertinentes e compatíveis com o objeto da 
licitação 

III) Comprovação de possuir Sistema Autônomo/AS de IP, comprovado através do Registro de Número no registro.br 
IV) Comprovação de alta disponibilidade através de links redundantes para acesso à internet e comprovação direta 
com PTT/IX. 
V) Licença/Outorga emitida pela ANATEL. 

. 
 
9.3.5. ATENDIMENTO AO ART. 7º, INC. XXXIII DA CONSTITUIÇÃO 

9.3.5.1. Declaração de que a empresa não emprega menor de 18 (dezoito) anos para a realização de trabalhos 
noturnos, perigosos ou insalubres, bem como não utiliza, para qualquer trabalho, mão-de-obra de menores de 
16 (dezesseis) anos, exceto na condição de aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos. 

 
9.4. DA HABILITAÇÃO DAS MEs / EPPs 

9.4.1. As empresas qualificadas como ME / EPP, na forma da Lei Complementar nº 123/2006, deverão 
apresentar todos os documentos de habilitação, referentes à habilitação jurídica, fiscal e trabalhista, 
econômico-financeira e técnica, sob pena de inabilitação. 
9.4.2. A existência de restrição relativamente à regularidade fiscal e trabalhista não impede que a licitante 
qualificada como microempresa (ME) ou empresa de pequeno porte (EPP) seja declarada vencedora, uma vez 
que atenda a todas as demais exigências do edital. 

9.4.2.1. A declaração do vencedor acontecerá no momento imediatamente posterior à fase de 
habilitação. 

9.4.3. Caso a proposta mais vantajosa seja ofertada por licitante qualificada como microempresa ou 
empresa de pequeno porte, e uma vez constatada a existência de alguma restrição no que tange à regularidade 
fiscal ou trabalhista, a mesma será convocada para, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, após a declaração do 
vencedor, comprovar a regularização. 

9.4.3.1. O prazo poderá ser prorrogado por igual período, a critério da Administração, quando 
requerida pelo licitante, mediante apresentação de justificativa. 

9.4.4. A não regularização no prazo previsto implicará decadência do direito à contratação, sem prejuízo 
das sanções previstas neste Edital, sendo facultado a Prefeitura Municipal convocar os licitantes 
remanescentes, na ordem de classificação para prosseguimento do certame. 
9.4.5. O licitante enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os benefícios do 
tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará dispensado: 

a) Da apresentação do balanço patrimonial e das demonstrações contábeis do último exercício. 
 
9.5. ORIENTAÇÕES GERAIS SOBRE A HABILITAÇÃO 
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9.5.1. Os documentos exigidos para a habilitação, conforme regulado neste Edital, deverão ser enviados em até 02 
(duas) horas, exclusivamente por meio de campo próprio no Sistema. 
9.5.2. A critério do pregoeiro, os documentos de habilitação poderão ser solicitados para serem remetidos em 
original, ou por qualquer processo de cópia reprográfica, autenticada por tabelião de notas ou por 
servidor/funcionário do Setor de Licitações do(a) Prefeitura Municipal de Maracanã, desde que conferidos com o 
original, ou publicação em órgão da imprensa oficial, no prazo máximo de 03 (três) dias úteis, juntamente com a 
proposta de preços em envelope fechado e identificado com os dados da empresa e do pregão eletrônico, na forma do 
item 7 deste Edital. Ressalta-se que esta solicitação só deverá ser atendida se o pregoeiro solicitar o encaminhamento 
dos documentos via chat após a empresa ser declarada vencedora do certame. 
9.5.3. O não atendimento a solicitação realizada pelo Pregoeiro constante no subitem 9.5.2 ensejará na inabilitação 
do licitante. 
9.5.4. Os participantes deverão encaminhar os documentos constante no subitem 9.3.2, inciso III, V e VII) e subitem 
9.3.3, inciso III, em nome da empresa licitante e também de seus sócios, por força do artigo 12 da Lei n° 8.429, de 
1992, que prevê, dentre as sanções impostas ao responsável pela prática de ato de improbidade administrativa, a 
proibição de contratar com o Poder Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário. 
9.5.5.  Os documentos apresentados para habilitação deverão estar todos em nome e CNPJ da matriz ou todos em 
nome e CNPJ da filial, exceto aqueles que comprovadamente só possam ser fornecidos à matriz e referir-se ao local 
do domicílio ou sede do interessado. 
9.5.6.  As certidões que não apresentarem em seu teor, data de validade previamente estabelecida pelo órgão 
expedidor, deverão ter sido expedidas até 90 (noventa) dias antes da data da sessão pública deste Pregão, exceto as 
Certidões constantes no item 9.3.3, incisos I, II e IV que deverão estar com data de emissão não superior a 30 (trinta) 
dias. 
9.5.7.  Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos enviados via plataforma eletrônica, o 
Pregoeiro suspenderá a sessão, informando no “chat” a nova data e horário para a continuidade da mesma. 
9.5.8.  Será inabilitado o licitante que não comprovar sua habilitação, seja por não apresentar quaisquer dos 
documentos exigidos, apresentá-los em desacordo com o estabelecido neste Edital ou deixar de enviar a 
documentação de habilitação por meio de campo próprio do Sistema quando solicitado pelo pregoeiro, ficando sujeito 
às penalidades previstas neste Edital. 
9.5.9.  No julgamento da habilitação e das propostas, o Pregoeiro poderá sanar erros ou falhas que não 
alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante despacho 
fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de 
habilitação e classificação. 
9.5.10.  No caso de inabilitação, haverá nova verificação da eventual ocorrência do empate ficto, previsto nos artigos 
44 e 45 da LC nº 123/2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida para aceitação da proposta subsequente. 
9.5.11.  Se a proposta não for aceitável, ou se a licitante não atender às exigências de habilitação, o Pregoeiro, 
examinará a proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a seleção da proposta que 
melhor atenda a este edital. 
9.5.12. O Pregoeiro em conjunto com a Equipe de Apoio poderá promover diligências necessárias para averiguar a 
conformidade dos documentos apresentados, conforme dispõe o §3º do art. 43 da Lei 8.666/93. 
9.5.13. Constatado o atendimento pleno às exigências fixadas neste edital, a licitante será declarada vencedora. 
9.5.14. Da sessão pública do Pregão divulgar-se-á Ata no sistema eletrônico.  
 
10. DO ENCAMINHAMENTO DA PROPOSTA VENCEDORA  
10.1. A proposta final do licitante declarado vencedor deverá ser encaminhada no prazo de 02 (duas) horas, a 
contar da solicitação do Pregoeiro no sistema eletrônico e deverá:  

10.1.1. Ser redigida em língua portuguesa, datilografada ou digitada, em uma via, sem emendas, rasuras, 
entrelinhas ou ressalvas, devendo a última folha ser assinada e as demais rubricadas pelo licitante ou seu 
representante legal, conforme item 7. 
10.1.2. Conter a indicação do banco, número da conta e agência do licitante vencedor, para fins de 
pagamento. 
 

10.2. A proposta final deverá ser documentada nos autos e será levada em consideração no decorrer da execução 
do contrato e aplicação de eventual sanção à Contratada, se for o caso.  

10.2.1. Todas as especificações do objeto contidas na proposta, tais como marca, modelo, tipo, fabricante e 
procedência, vinculam a Contratada. 
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11. DOS RECURSOS  
11.1. Declarado o vencedor, qualquer licitante poderá, durante a sessão pública, de forma imediata e motivada, em 

campo próprio do sistema, manifestar sua intenção de recurso no prazo de 30 (trinta) minutos. 
11.2. A falta de manifestação imediata e motivada da licitante importará na decadência desse direito, ficando o 

pregoeiro autorizado a adjudicar o objeto à licitante declarada vencedora. 
11.3. Diante da manifestação da intenção de recurso o Pregoeiro não adentrará no mérito recursal, mas apenas 

verificará as condições de admissibilidade do recurso. 
11.4. Os interessados que porventura queiram ter vista do processo licitatório poderão comparecer a sede da 

Prefeitura Municipal de Maracanã, sito a Av. Magalhães Barata, nº 21, Centro – CEP: 68.710-000, Maracanã/Pará. 
11.5. Recebida a intenção de interpor recurso pelo Pregoeiro, a licitante deverá apresentar as razões do recurso no 

prazo de 03 (três) dias, ficando as demais licitantes, desde logo, intimadas para, querendo, apresentar 
contrarrazões em igual prazo, que começará a contar do término do prazo da recorrente. 

11.6. As razões e contrarrazões serão recebidas somente no campo próprio disponível no sistema do BLL Compras, 
aos cuidados do Pregoeiro do Pregão Eletrônico nº 001/2023-SRP. Não serão recebidas e conhecidas razões de 
recurso e contrarrazões enviadas por quaisquer outros meios (fax, correio eletrônico, etc.). 

11.7. Caberá ao Pregoeiro receber, examinar e instruir os recursos interpostos contra seus atos, podendo reconsiderar 
suas decisões no prazo de 5 (cinco) dias úteis após o recebimento das razões e contrarrazões ou, neste mesmo 
prazo, fazê-lo subir devidamente informado a(o) Autoridade Competente para a decisão final no prazo de 5 
(cinco) dias úteis. 

11.8. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento. 
11.9. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados, no endereço constante neste Edital. 
11.10. Não serão conhecidos os recursos apresentados fora dos prazos, subscritos por representantes não 

habilitados legalmente ou não identificados no processo para responder pelo licitante.  
 

12. DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO  
12.1. O objeto da licitação será adjudicado ao licitante declarado vencedor, por ato do Pregoeiro, caso não haja 

interposição de recurso, ou pela autoridade competente, após a regular decisão dos recursos apresentados. 
12.2. Para se promover o desenvolvimento econômico e social no âmbito municipal e regional, ampliação da 

eficiência das políticas públicas, o incentivo a inovação tecnológica e o tratamento diferenciado e simplificado 
para as MPE’s, a Autoridade Competente poderá, justificadamente, dar prioridade na contratação de MPE’s que 
seja sediada local ou regionalmente, e que possua oferta até 10% (dez por cento) superiores em relação ao 
melhor preço válido, desde que este não seja MPE considerada local/regional. 

12.3. Entende-se como empresa sediada regionalmente, aquela que possua registro no Estado do Pará, em uma das 
Cidades relacionadas no (Anexo V) deste Edital. 

12.4. Para fins de aplicação da propriedade de contratação prevista no artigo 48, § 3º da Lei Complementar 123/06 
a MPE sediada local ou regionalmente fará jus aos mesmos benefícios, sendo, portanto, denominada 
genericamente de MPE Regional. 

12.5. A condição de MPE Regional será verificada no momento do encerramento da fase de lances, por meio de 
Declaração de que sua sede está localizada em um dos municípios listados no (Anexo V) deste Edital. 

12.6. Para fins de participação do artigo 48, § 3º da Lei Complementar 123/2006, entende-se como melhor preço 
válido, a melhor oferta para o item na fase de lances feita por um licitante habilitado. 

12.7. Após a fase recursal, constatada a regularidade dos atos praticados, a autoridade competente homologará o 
procedimento licitatório.  

  
13. DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS  
13.1. Homologado o resultado da licitação, terá o adjudicatário, o prazo de 05(cinco) dias, contados a partir da data 

de sua(s) convocação(ões), para assinar(em) a Ata de Registro de Preços, cujo prazo de validade encontra-se 
nela fixado, sob pena de decair(em) do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital. 

13.2. Alternativamente à(s) convocação(ões) para comparecer(em) perante o órgão ou entidade para a assinatura da 
Ata de Registro de Preços, a Administração poderá encaminhá-la para assinatura, mediante correspondência 
postal com aviso de recebimento (AR) ou meio eletrônico, para que seja(m) assinada(s) no prazo de 05 (cinco) 
dias, a contar da data de seu recebimento. 

13.3. O prazo estabelecido no subitem anterior para assinatura da Ata de Registro de Preços poderá ser prorrogado 
uma única vez, por igual período, quando solicitado pelo(s) licitante(s) vencedor(s), durante o seu transcurso, 
e desde que devidamente aceito. 
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13.4. Serão formalizadas tantas Atas de Registro de Preços quanto necessárias para o registro de todos os itens 
constantes no Termo de Referência, com a indicação do licitante vencedor e dos licitantes que aceitarem cotar 
preços iguais aos deste, observada a ordem da última proposta apresentada durante a fase competitiva, a 
descrição do(s) item(ns), as respectivas quantidades, preços registrados e demais condições. 

13.5. O Prazo de Vigência da Ata de Registro de Preços será de 12(doze) meses, contados a partir da data de sua 
assinatura, conforme determina o art. 12, do Decreto Federal nº 7892/2013.  
 

14. DO TERMO DE CONTRATO OU OUTRO INSTRUMENTO  
14.1. Após a homologação da licitação, a licitante vencedora será convocada para assinar o termo de contrato ou 

instrumento equivalente. 
14.2. O prazo de vigência e as condições de reequilíbrio e/ou revisão de preços, observarão as cláusulas contratuais 

ou as disposições constantes de instrumento equivalente. 
14.3. Dentro do prazo de validade da Ata de Registro de Preços, o fornecedor registrado poderá ser convocado para 

assinar o Termo de Contrato, no prazo de 05 (cinco) dias úteis contados de sua convocação. 
14.4. O prazo para assinatura do termo de contrato acima estabelecido poderá ser prorrogado uma única vez por igual 

período, desde que ocorra motivo justificado e aceito pela Prefeitura Municipal. 
 

14.4.1. Alternativamente à convocação para a assinatura do termo de contrato, a Prefeitura Municipal poderá 
encaminhá-lo para assinatura, mediante correio eletrônico, para que seja assinado e devolvido no 
prazo de 5 (cinco) dias úteis, a contar da data de seu recebimento. 

14.4.2. A recusa injustificada do licitante vencedor em assinar o contrato, aceitar ou retirar o instrumento 
equivalente, dentro do prazo estabelecido pela Administração, importará na decadência do direito à 
contratação, sem prejuízo das penalidades estabelecidas neste edital. 

14.4.3. Por ocasião da assinatura do contrato, será exigida a comprovação das condições de habilitação 
consignadas neste Edital, as quais deverão ser mantidas pelo licitante durante a vigência do contrato. 
 

14.5. O Termo de contrato Anexo IV deste Edital, ou instrumento equivalente, estabelecerá as hipóteses, prazo e 
condições de prestação das garantias. 

14.6. O presente Edital fará parte integrante do contrato, bem como seus anexos e a proposta apresentada pela 
licitante vencedora. 
14.7. Será designado um Fiscal para o contrato, que desempenhará as atribuições previstas na lei. 
14.8. É vedada a subcontratação, cessão ou transferência total ou parcial do objeto deste Pregão. 
14.9. Se o adjudicatário, no ato da assinatura do Termo de Contrato, não comprovar que mantém as mesmas 
condições de habilitação, ou quando, injustificadamente, recusar-se à assinatura, poderá ser convocado outro 
licitante, desde que respeitada a ordem de classificação, para, após a verificação da aceitabilidade da proposta, 
negociação e comprovados os requisitos de habilitação, celebrar a contratação, sem prejuízo das sanções previstas 
neste Edital e das demais cominações legais.  
  
15. DO REAJUSTE  
15.1. As regras acerca do reajuste do valor contratual são as estabelecidas no Termo de Contrato ou outro 

instrumento, anexo a este Edital. 
15.2. As contratações decorrentes da Ata de Registro de Preços poderão sofrer alterações, obedecidas às disposições 

contidas no art. 65 da Lei n° 8.666, de 1993 e no Decreto nº 7.892, de 2013.  
 

16. DO PAGAMENTO  
16.1. O pagamento será efetuado pela Contratante no prazo de 30 (trinta) dias, contados da apresentação da Nota 

Fiscal/Fatura contendo o detalhamento dos produtos/serviços fornecidos, através de ordem bancária, para 
crédito em banco, agência e conta corrente indicada pelo contratado. 

16.2. O pagamento somente será autorizado depois de efetuado o “atesto” pelo servidor competente, condicionado 
este ato à verificação da conformidade da Nota Fiscal/Fatura apresentada em relação aos serviços/produtos 
efetivamente executados/entregues.  
16.2.1. Eventual situação de irregularidade fiscal da contratada impede o pagamento. Tal hipótese ensejará, a 

adoção das providências tendentes ao sancionamento da empresa e rescisão contratual. 
 

16.3. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura ou dos documentos pertinentes à contratação, ou, ainda, 
circunstância que impeça a liquidação da despesa, como por exemplo, obrigação financeira pendente, decorrente 
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de penalidade imposta ou inadimplência, o pagamento ficará sobrestado até que a Contratada providencie as 
medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularização 
da situação, não acarretando qualquer ônus para a Contratante. 

16.4. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para pagamento. 
16.5. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável. 

16.5.1. A Contratada regularmente optante pelo Simples Nacional não sofrerá a retenção tributária quanto aos 
impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à 
apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário 
favorecido previsto na referida Lei Complementar. 
  

16.6. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a Contratada não tenha concorrido, de alguma forma, 
para tanto, fica convencionado que a taxa de compensação financeira devida pela Contratante, entre a data do 
vencimento e o efetivo adimplemento da parcela, é calculada mediante a aplicação da seguinte fórmula:  
 
EM = I x N x VP, sendo:  
EM = Encargos moratórios;  
N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento;  
VP = Valor da parcela a ser paga.  
I = Índice de compensação financeira = 0,00016438, assim apurado:  
I = 0,00016438  
I = (TX)  I = (6/100)  
TX = Percentual da taxa anual = 6%. 365  

 
17. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS      
17.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei 8.666/93 e Lei nº 10.520, de 2002, o licitante/adjudicatário 

que: 
17.1.1. Inexecução total ou parcialmente qualquer das obrigações assumidas em decorrência da 

contratação; 
17.1.2. Ensejar o retardamento da execução do objeto; 
17.1.3. Fraudar na execução do contrato;  
17.1.4. Comportar-se de modo inidôneo;  
17.1.5. Cometer fraude fiscal;  
17.1.6. Não mantiver a proposta;  
17.1.7. Não assinar a ata de registro de preços quando convocado dentro do prazo de validade da proposta 

ou não assinar o termo de contrato decorrente da ata de registro de preços; 
  

17.2. Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração falsa quanto às condições de participação, 
quanto ao enquadramento como ME/EPP ou o conluio entre os licitantes, em qualquer momento da licitação, 
mesmo após o encerramento da fase de lances. 

17.3. A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com a sanção de impedimento. 
17.4. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo que assegurará o 

contraditório e a ampla defesa ao licitante/adjudicatário, observando-se o procedimento previsto na Lei nº 
8.666, de 1993. 

17.5. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da conduta do infrator, 
o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Administração, observado o princípio da 
proporcionalidade. 

17.6. A Contratada que cometer qualquer das infrações discriminadas no item 17.1 acima ficará sujeita, sem prejuízo 
da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções:  

17.6.1. Advertência por faltas leves, assim entendidas aquelas que não acarretem prejuízos significativos 
para a Contratante; 

17.6.2. Multa moratória de 5% (cinco por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela 
inadimplida, até o limite de 20 (vinte) dias; 

17.6.3. Multa compensatória de 10% (dez por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de inexecução 
total do objeto; 

17.6.3.1. Em caso de inexecução parcial, a multa compensatória, no mesmo percentual do 
subitem acima, será aplicada de forma proporcional à obrigação inadimplida; 
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17.6.4. Suspensão de licitar e impedimento de contratar com o órgão ou entidade Contratante, pelo prazo 

de até dois anos; 
17.6.5. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto 

perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante 
a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a Contratada 
ressarcir a Contratante pelos prejuízos causados; 

17.6.6. Também fica sujeito às penalidades do art. 87, III e IV da Lei nº 8.666, de 1993, a Contratada que: 
a) Tenha sofrido condenação definitiva por praticar, por meio dolosos, fraude fiscal no 

recolhimento de quaisquer tributos; 
b) Tenha praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação; 
c) Demonstre não possuir idoneidade para contratar com a Administração em virtude de atos 

ilícitos praticados.  
  
18. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO  
18.1. Até 02 (dois) dias úteis antes da data designada para a abertura da sessão pública, qualquer pessoa poderá 

impugnar este Edital. 
18.2. A impugnação poderá ser realizada somente no sistema eletrônico. 
18.3. Caberá ao Pregoeiro decidir sobre a impugnação no prazo de até vinte e quatro horas. 
18.4. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do certame. 
18.5. Os pedidos de esclarecimentos referentes a este processo licitatório deverão ser enviados ao Pregoeiro, até 03 

(três) dias úteis anteriores à data designada para abertura da sessão pública, exclusivamente por meio 
eletrônico via internet, no endereço indicado no Edital. 

18.6. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no certame. 
18.7. As respostas às impugnações e os esclarecimentos prestados pelo Pregoeiro serão entranhados nos autos do 

processo licitatório e estarão disponíveis para consulta por qualquer interessado.  
  
19. DA ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS  
19.1. De acordo com o art. 22, § 9º do Decreto nº 7.892, de 2013 A ata de registro de preços, durante sua validade, 

poderá ser utilizada por qualquer órgão ou entidade da administração pública que não tenha participado do 
certame licitatório, mediante anuência do órgão gerenciador, desde que devidamente justificada a vantagem e 
respeitadas, no que couber, as condições e as regras estabelecidas na Lei nº 8.666, de 1993 e no Decreto nº 
7.892, de 2013. 

19.2. Caberá ao fornecedor beneficiário da Ata de Registro de Preços, observadas as condições nela estabelecidas, 
optar pela aceitação ou não do fornecimento, desde que este fornecimento não prejudique as obrigações 
anteriormente assumidas com o órgão gerenciador e órgãos participantes. 

19.3. As aquisições ou contratações adicionais a que se refere este item não poderão exceder, por órgão ou entidade, 
a cem por cento dos quantitativos dos itens do instrumento convocatório e registrados na ata de registro de 
preços para o órgão gerenciador e órgãos participantes. 

19.4. As adesões à ata de registro de preços são limitadas, na totalidade, ao (máximo quíntuplo) do quantitativo de 
cada item registrado na ata de registro de preços para o órgão gerenciador e órgãos participantes, independente 
do número de órgãos não participantes que eventualmente aderirem. 

19.5. Ao órgão não participante que aderir à ata competem os atos relativos à cobrança do cumprimento pelo 
fornecedor das obrigações contratualmente assumidas e a aplicação, observada a ampla defesa e o 
contraditório, de eventuais penalidades decorrentes do descumprimento de cláusulas contratuais, em relação 
as suas próprias contratações, informando as ocorrências ao órgão gerenciador. 

19.6. Após a autorização do órgão gerenciador, o órgão não participante deverá efetivar a contratação solicitada em 
até noventa dias, observado o prazo de validade da Ata de Registro de Preços.  

  
20. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS  
20.1. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do certame na data 

marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário 
anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em contrário, pelo Pregoeiro. 

20.2. No julgamento das propostas e da habilitação, o Pregoeiro poderá sanar erros ou falhas que não alterem a 
substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante despacho fundamentado, 
registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de habilitação e classificação. 
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20.3. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação. 
20.4. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa entre os 

interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o princípio da isonomia, a finalidade 
e a segurança da contratação. 

20.5. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a Administração não 
será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da condução ou do resultado do 
processo licitatório. 

20.6. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do início e incluir-se-á o do 
vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na Administração. 

20.7. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do licitante, desde que 
seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia e do interesse público. 

20.8. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais peças que compõem o 
processo, prevalecerá as deste Edital. 

20.9. O Edital está disponibilizado, na íntegra, no endereço eletrônico http://www.bll.org.br/, nos dias úteis, no 
qual os autos do processo administrativo permanecerão com vista franqueada aos interessados. 
  

21. DOS ANEXOS: 
21.1. Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos: 

21.1.1. ANEXO I - Termo de Referência; 
21.1.2. ANEXO II – Modelo de Proposta de Preços; 
21.1.3. ANEXO III – Minuta da ata de registro de preços; 
21.1.4. ANEXO IV – Minuta de Contrato.  

  
 MARACANÃ/PA, 25 de janeiro de 2023.  

  
  
  

Flavio Santos Pinho 
Pregoeiro Municipal 
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TERMO DE REFERÊNCIA CONSOLIDADO 
 
1. Dados do Órgão Gerenciador 
Órgão: PREFEITURA MUNICIPAL DE MARACANÃ 
_________________________________________________________________________________ 
CNPJ: 04.880.258/0001-80 
_________________________________________________________________________________ 
Endereço: Av. Magalhães Barata, N 21, Centro 
_________________________________________________________________________________ 
CEP: 68.710-000 
_________________________________________________________________________________ 
Cidade: MARACANÃ - PA 
_________________________________________________________________________________ 
E-mail:licitacaoecontratos@maracana.pa.gov.br 
_________________________________________________________________________________ 
 
2. DO OBJETO: 

Contratação de empresa para prestação de serviços de transmissão de dados/internet 
banda larga, 24 horas por dia, sete dias da semana, inclusive feriados, através de tecnologia 
de fibra óptica e redundância de acesso a rede internet via rádio, com link dedicado de 60 
Mbps, sendo 04 links de 10 Mbps e 01 de 20 Mbps, para atender as necessidades da Prefeitura 
Municipal de Maracanã e secretarias integradas 
 
3. DA JUSTIFICATIVA: 

A presente contratação de empresa especializada em internet tem por justificativa atender 
a Prefeitura Municipal, Secretarias Municipais integradas e Fundos Municipais do Município 
de Maracanã/PA, devido à grande demanda de envio e recebimento de informações e diversas 
atividades demandadas da Administração em ambiente web. Essas atividades incluem tarefas 
diárias de consultas, tramitações, envio de documentos digitalizados, criação de documentos 
eletrônicos com anexos, acessos aos sistemas da PMM (Tributos, Folha de Pagamento, 
Contabilidade entre outros), assim como aos sistemas externos da Administração Pública 
utilizados pelo TCM/PA (Portal e-SIC, dentre outros). Estas e outras atividades dependem de 
acesso à internet rápido, seguro, estável e de boa qualidade. 

Atualmente, várias localidades das zonas urbana e rural de nosso município não dispõem de 
um serviço adequado e satisfatório de internet. Por vezes o serviço fica a desejar, gerando 
inúmeros problemas aos usuários e consequentemente impactando na entrega dos serviços à 
sociedade, não atendendo em sua totalidade ao alto índice de exigências que o cenário atual 
traz, prejudicando o bom andamento das atividades das repartições públicas. 

Além desses motivos, destaca-se a iminente implantação dos novos sistemas para prover 
melhoria nos serviços públicos que fazem parte das metas estratégicas da Administração para 
o ano de 2023 e, portanto, é totalmente necessário que a Prefeitura Municipal de Maracanã 
esteja "interligada", tanto na área urbana quanto na rural do município, para que os sistemas 
sejam implantados de forma satisfatória. 

Ademais é de suma importância ressaltar que os serviços deverão ser contratados de forma 
global, considerando a economia em larga escala, tendo em vista que os serviços elencados 
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na planilha descritiva são complementares entre si, devendo ser realizados por um único 
prestador de serviço. Tornar os itens divisíveis causará danos aos interesses públicos 
enumerados no art. 37, caput, da Constituição da República, o princípio da supremacia e 
indisponibilidade do interesse público norteia e fundamenta a atividade da Administração 
Pública, segundo Marçal Justen Filho: 

(...) os princípios refletem valores fundamentais da Nação, 
enquanto que as regras correspondem a mandamentos que 
traduzem soluções concretas e definidas para situações 
determinadas. Assim, ambos possuem natureza normativa e 
efeito vinculante, muito embora os princípios sejam dotados de 
maior abstração, o que permite a sua concretização em várias 
alternativas distintas (JUSTEN FILHO, 2009, p. 48 a 51). 

 

Além disto, considerando ainda a natureza dos serviços a serem prestados, que 
guardam relação entre si – respaldado em entendimento pacificado pelo Tribunal de Contas 
da União (Acórdão nº 5.260/2011-1ª Câmara e Acórdão nº 861/2013 Plenário) e primando 
pela eficiência no Serviço Público – mostra-se pertinente a prestação dos serviços através de 
lotes, organizados de forma lógica e mercadológica, conforme discriminado neste Termo de 
Referência. 

A adoção da tal medida se faz adequada e imperiosa para padronizar as rotinas deste 
órgão, padronizar em características e qualidade os itens que guardam relação estrita entre 
si, assim como evitar o aumento excessivo do número de prestadores de serviços, o que 
impediria o bom gerenciamento das contratações administrativas. 

A utilização desta ferramenta de agrupamento, inclusive, encontra respaldo 
normativo, ao ponto que reconhece a necessidade de trazer, não apenas mais 
competitividade ao certame, mas evitar a contratação de mais de uma empresa para a 
execução de uma mesma obrigação, em uma mesma localidade, para assegurar a 
responsabilidade contratual e o princípio da padronização. É primordial, porém, agrupar os 
itens de forma técnica e mercadológica. 

É certo que este formato de organização do objeto a ser licitado visa aumentar o 
desconto oferecido pelas empresas licitantes devido ao ganho de escala na prestação dos 
serviços licitados de forma agrupada, bem como facilitar e otimizar a gestão dos contratos, 
pois, caso os serviços sejam divididos entre vários licitantes, qualquer atraso por parte de 
quaisquer deles comprometerá todo o planejamento administrativo e a prestação dos 
serviços públicos essenciais. 

Tal entendimento, inclusive, encontra suporte em decisão do Colendo Tribunal de 
Contas da União - TCU, como se vê no excerto abaixo: 

‘5. É legítima a adoção da licitação por lotes formados com 
elementos de mesma característica, quando restar evidenciado 
que a licitação por itens isolados exigirá elevado número de 
processos licitatórios, onerando o trabalho da administração 
pública, sob o ponto de vista do emprego de recursos humanos e 
da dificuldade de controle, colocando em risco a economia de 
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escala e a celeridade processual e comprometendo a seleção da 
proposta mais vantajosa para a administração. 

(...) 
Analisando o feito, anotou o relator a pertinência da 
representação, “haja vista não ser a matéria, como visto, 
pacífica no âmbito do TCU, de sorte que, de certa maneira, enseja 
a análise de situações concretas, para que se possa concluir se 
houve, ou não, afronta à competitividade do certame”. No caso 
vertente, em que 16 lotes contemplaram 107 itens, o relator 
consignou que a adoção da licitação por itens isolados exigiria 
“elevado número de procedimentos para seleção”, o que 
“tornaria bem mais oneroso o trabalho da administração 
pública, sob o ponto de vista do emprego de recursos humanos e 
da dificuldade de controle, de sorte que poderia colocar em 
risco a economia de escala e a celeridade processual, 
comprometendo a seleção da proposta mais vantajosa para a 
administração”. 
(...) 
“diante das peculiares circunstâncias do presente caso concreto 
(...) a licitação por itens isolados poderia trazer indesejáveis 
riscos à administração pública, mostrando-se adequado, pois, o 
agrupamento desses itens em lotes, com elementos de mesma 
característica.”. (Acórdão 5301/2013-Segunda Câmara, TCU 
009.965/2013-0, relator Ministro-Substituto André Luís de 
Carvalho, 3.9.2013.) 

Destarte, a contratação de serviços correlatos de um mesmo prestador favorece a 
rotina da Unidade, diante de eventuais descompassos decorrentes da realização dos serviços 
por diferentes prestadores, uma vez que lidar com um único prestador de serviço diminui o 
custo administrativo de gerenciamento de todo o processo de contratação, a saber: 
qualidade, eficiência e garantia dos serviços. 

Portanto, com o objetivo de resguardar o interesse público, atender a coletividade e 
manter a continuidade dos serviços públicos essenciais a manutenção do bem comum, 
imperiosa é a presente contratação. 

4. DETALHAMENTO DO OBJETO: 
4.1. DEMANDAS GERAL 

Nº DESCRIÇÃO  Quantidade Unidade 

1.  
PREFEITURA( RH, CONTABILIDADE, TESOURO)LINK DEDICADO VELOCIDADE 
250MB 12,000 MÊS          

2.  
PREFEITURA(LICITAÇÃO, JURIDICO, TRIBUTOS)BANDA LARGA VELOCIDADE 
600MB 12,000 MÊS          

3.  CASA DO CIDADÃO BANDA LARGA VELOCIDADE 250MB 12,000 MÊS          

4.  IBGE BANDA LARGA VELOCIDADE 250MB 12,000 MÊS          

5.  
SECRETRARIA DE OBRAS, AGRICULTURA, E TRANSPORTE,BANDA LARGA, 
VELOCIDADE 450MB 12,000 MÊS          

6.  DISAMA BANDA LARGA VELOCIDADE 250MB 12,000 MÊS          

7.  SECRETARIA DE EDUCAÇÃO - SEMED BANDA LARGA VELOCIDADE 450MB 12,000 MÊS          

8.  
E.M.E.F ALTAIR DA COSTA ALVES FERREIRA BANDA LARGA VELOCIDADE 
250MB 12,000 MÊS          

9.  E.M.E.F EZEQUIEL LISBOA BANDA LARGA, VELOCIDADE 250MB 12,000 MÊS          

10.  E.M.E.F DEP GERALDO MANSO PALMEIRA BANDA LARGA VELOCIDADE 250MB 12,000 MÊS          

11.  E.M.E.F MISSIONÁRIO NELS NELSON BANDA LARGA VELOCIDADE 250MB 12,000 MÊS          
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12.  E.M.E.F PROFESSORA NEIDE CARRÉRA BANDA LARGA VELOCIDADE 250MB 12,000 MÊS          

13.  E.M.DE.E. I BOTAFOGO BANDA LARGA VELOCIDADE 250MB 12,000 MÊS          

14.  E.M.DE.E. I PARAISO INFANTIL BANDA LARGA VELOCIDADE 250MB 12,000 MÊS          

15.  
E.M.E.I PROF TAURINA CARRERA BOTELHO BANDA LARGA VELOCIDADE 
250MB 12,000 MÊS          

16.  CENTRO DE ATENDIMENTO - CAEE BANDA LARGA VELOCIDADE 250MB 12,000 MÊS          

17.  BIBLIOTECA MUNICIPAL BANDA LARGA VELOCIDADE 250MB 12,000 MÊS          

18.  ESCOLA DE MUSICA ELADIO ALMEIDA BANDA LARGA VELOCIDADE 250MB 12,000 MÊS          

19.  CONSELHO ESCOLAR BANDA LARGA VELOCIDADE 250MB 12,000 MÊS          

20.  SECRETARIA DE CULTURA,BANDA LARGA, VELOCIDADE 250MB 12,000 MÊS          

21.  CENTRO CULTURAL BANDA LARGA VELOCIDADE 205MB 12,000 MÊS          

22.  SECRETARIA DE SÁUDE-LINK DEDICADO VELOCIDADE 50MB 12,000 MÊS          

23.  HOSPITAL MUNICIPAL BANDA LARGA VELOCIDADE 350MB 12,000 MÊS          

24.  LABORATÓRIO BANDA LARGA VELOCIDADE 250MB 12,000 MÊS          

25.  UBS (CONSUTÓRIO) BANDA LARGA VELOCIDADE 250MB 12,000 MÊS          

26.  ESF ARNELIO DOS SANTOS BANDA LARGA VELOCIDADE 250MB 12,000 MÊS          

27.  ESF KM 17 BANDA LARGA VELOCIDADE 250MB 12,000 MÊS          

28.  ESF KM26 BANDA LARGA VELOCIDADE 250MB 12,000 MÊS          

29.  ESF KM38 BANDA LARGA VELOCIDADE 250MB 12,000 MÊS          

30.  ESF VILA DA PENHA BANDA LARGA OU SATÉLITE, VELOCIDADE 250MB 12,000 MÊS          

31.  ESF TATUTEUA BANDA LARGA OU SATÉLITE 250MB 12,000 MÊS          

32.  
ESF SÃO MIGUEL DO ITAQUERE BANDA LARGA OU SATELITE VELOCIDADE 
250MB 12,000 MÊS          

33.  ESF MARTINS PINHEIRO BANDA LARGA OU SATELITE VELOCIDADE 250 MB 12,000 MÊS          

34.  
ESF QUARENTA DO MOCOOCA BANDA LARGA OU SATELITE VELOCIDADE 250 
MB 12,000 MÊS          

35.  ESF ILHA DE ALGODOAL BANDA LARGA OU SATELITE VELOCIDADE 250 MB 12,000 MÊS          

36.  CAFF BANDA LARGA VELOCIDADE 250MB 12,000 MÊS          

37.  ASSISTÊNCIA SOCIAL-LINK DEDICADO VELOCIDADE 50MB 12,000 MÊS          

38.  CONSELHO TUTELAR BANDA LARGA VELOCIDADE 250MB 12,000 MÊS          

39.  CASA DOS CONSELHOS BANDA LARGA VELOCIDADE 250MB 12,000 MÊS          

40.  CRAS BANDA LARGA VELOCIDADE 250MB 12,000 MÊS          

41.  CREAS BANDA LARGA VELOCIDADE 250MB 12,000 MÊS          

 
 

1.1. Disponibilizar internet exclusivamente através de fibra óptica atendendo as 
especificações descritas no Anexo A e Anexo B deste Termo de Referência excluindo qualquer 
outro tipo de tecnologia; 
1.2. Disponibilizar no mínimo 02 (dois) IP`s válidos em todos os Pontos de Presença; 
1.3. Ser um AS (Autonomous System) e dispor de um pool mínimo de IP`s válidos IPV4 /30 
(2 endereços IP`s) designados a si para atender às necessidades da Prefeitura Municipal de 
Maracanã possibilitando fechar sessões BGP com outros AS além de requerer sua entrada em 
qualquer PTT – Ponto de Troca de Tráfego melhorando o tráfego e latência nos serviços mais 
utilizados na web; 
1.4. Possuir conexão com PTT (São Paulo) diminuindo latência e aumentando produtividade 
dos serviços mais utilizados na web; 
1.5. O acesso deverá ser provido em regime integral, (24 x 7) com a velocidade e a taxa de 
disponibilidade contratadas, sem interrupção da comunicação ou redução de velocidades; 
1.6. Garantia total da banda contratada com redundância e conectividade à internet full 
duplex, isto é, a taxa de transmissão fornecida (entrada e saída) deve ser igualmente 
proporcional a velocidade contratada nos Pontos de Presença mencionados. 
1.1. Disponibilizar intranet entre os Pontos de Presença, anexos e/ou departamentos 
dependentes conforme especificações descritas no Anexo A; 
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1.2. Os serviços a serem oferecidos deverão ter disponibilidade mínima mensal de pelo 
menos 98% do tempo total; 
1.3. Para a prestação do suporte técnico, será exigido durante todo o período contratual, 
além do atendimento “help desk” (via telefone), que a licitante possua um sistema 
disponível através da rede mundial de computadores (internet) além da rede local (intranet) 
para abertura de chamados técnicos, de qualquer natureza, que possibilite o 
acompanhamento do status do referido chamado através do número de protocolo. Este 
serviço deverá ficar disponível no horário comercial, de segunda à sexta-feira; 
1.4. A Contratada deverá prover manutenção de todos os Clusters (POP’s) e seus 
respectivos clientes; 
1.5. Disponibilizar sistema de gerenciamento web para todos os pontos (POP’s e 
Clientes) ora instalados; 
1.6. Possuir e fornecer estrutura própria dentro de prédio público ou não para hospedar 
os Clusters, disponibilizando o meio (túnel de dados) entre os mesmos e os locais 
instalados; 
1.7. A Contratada também deverá realizar treinamento para testes básicos e usabilidade 
do sistema de monitoramento da rede local para até 2 (dois) técnicos, custeado às suas 
despesas e a definição das turmas (datas, local e horário) sendo a estrutura para realização 
destes treinamentos instaladas dentro da própria Prefeitura Municipal de Maracanã; 
1.8. Caso a licitante tenha interesse poderá ser feito vistoria antes da abertura do certame, 
a fim de propiciar o correto dimensionamento e elaboração da proposta, o efetivo 
conhecimento das reais condições dos locais dos serviços, de modo a evitar que haja 
prejuízos de natureza econômica (com a formulação de propostas imprecisas) e de 
natureza técnica. 
 
5. DA LICITAÇÃO: 
5.1. Recomenda-se pela utilização da modalidade Pregão, em sua forma Eletrônica, sem 
Sistema de Registro de Preço, do tipo Menor Preço. 
5.2. O critério de julgamento se aplicará por lote. 
5.3. Os preços médios cotados pela Administração serão adotados como preço estimado 
para esta licitação. 
5.4. Com esteio na Súmula nº 247 – TCU, o critério de julgamento de menor preço por 
lote é necessário para o certame vez que, se assim não fosse, haveria prejuízo para a 
satisfação do interesse público e perda de economia de escala. 
5.4.1. A justificativa para a utilização do critério de julgamento menor preço por lote é 
que a variedade de prestadores de serviços para os itens inseridos nos pequenos grupos 
refletiria na perda de economia, já que os serviços serão utilizados necessariamente em 
conjunto, de forma complementar. 

5.4.2. Justifica-se também a adoção do critério de julgamento de Menor Preço por Lote 
pelo fato de que individualizar a prestação dos serviços sobrecarrega a administração 
pública e encarece o produto final, enquanto que, se o objeto é o lote, os licitantes possuem 
margem de negociação maior por estarem comercializando quantidades maiores. 

5.4.3. Além disso, considerando que esta Administração Municipal possui um corpo de 
servidores reduzido, o gerenciamento de um contrato com todos os itens do grupo se torna 
muito mais vantajoso para a Administração, do ponto de vista de suas necessidades 
administrativas e operacionais, ampliando a qualidade na execução dos serviços desta 
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Administração Municipal. 

5.4.4. Os grupos foram organizados tecnicamente, seguindo critérios lógicos e 
mercadológicos de agrupamento, a fim de que os serviços atendam ao princípio da 
padronização, visando a compatibilidade de especificações técnicas e de 
desempenho entre os itens, assim como condições similares de manutenção, 
assistência técnica e garantia oferecidas, com esteio no Art. 15, inciso I, da Lei nº 
8.666/1993. 

5.4.5. No caso concreto, a possibilidade de haver perda da economia de escala para 
o conjunto dos serviços a serem adquiridos se enquadra na exceção prevista na Súmula 
nº 247 – TCU. 

5.4.6. Poderão participar da licitação as empresas que: 

Desempenham atividade pertinente e compatível com o objeto deste Termo de 
Referência; 

5.4.7. Atendam às exigências constantes neste Termo de Referência, no Edital e nos seus 
anexos, em especial quanto à documentação requerida para sua habilitação. 

5.4.8. No encaminhamento da Proposta Comercial, deve a licitante anexar folders, 
prospectos e outros materiais de divulgação, bem como certidões e selos de exigência 
obrigatória, que facilitem a análise de cada um dos serviços ofertados. 

5.4.9. Para fins de habilitação técnica, deve a licitante apresentar a seguinte 
documentação: 

5.4.10. Atestado (s) de Capacidade Técnica emitido (s) por pessoa jurídica de 
direito público ou privado, que comprove (m) aptidão da proponente para 
desempenho de atividades em características semelhantes, quantidades e prazos ora 
descritos neste termo de referência. 

5.4.11. O (s) atestado (s) deverá (ão) se apresentar em nome da licitante, com 
indicação de seu CNPJ, e fazer constar, impreterivelmente, a identificação do 
Contratante, as especificações dos serviços prestados, as quantidades efetivamente 
realizadas de cada serviço e os prazos para realização, consignando que foram 
plenamente cumpridos. 

5.4.12. No caso da apresentação de Atestado de Capacidade Técnica emitido 
por pessoa jurídica de direito público, deverá constar ainda a indicação da Ata de 
Registro de Preços (se for o caso) e sua vigência, e/ou a indicação do contrato 
administrativo (se for o caso) e sua vigência contratual. 

5.4.13. Outorga SCM expedida pela Anatel; 

5.4.14. Licenciamento para fornecimento de internet, devidamente publicado; 

5.4.15. Certidão de Registro da empresa licitante e do responsável técnico no 
Conselho Regional de Engenharia e Agronomia - CREA, dentro de seu prazo de 
validade; 
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5.4.16. A comprovação do vínculo empregatício do responsável técnico com a 
licitante poderá ser efetuada por intermédio do Contrato Social, se sócio, ou da 
Carteira de Trabalho ou Contrato de Trabalho ou Contrato de Prestação de Serviços 
com a licitante ou pela Certidão de Registro da licitante no Conselho Regional de 
Engenharia e Agronomia – CREA, se nela constar o nome do profissional indicado; 

5.4.17. Relatório SICI; 

5.4.18. Certificados NR35 (conforme Portaria SIT nº 313, de 27 de setembro 
de 2012) para aqueles responsáveis pela operação do serviço com comprovação de 
vínculo com a empresa licitante. 

5.4.19. Comprovação de Bloco de IP`s válidos /30 (2 Endereços IP`s IPV4) 
designados em nome da empresa licitante. 

 
6. PRAZO E CONDIÇÕES DE EXECUÇÃO DOS SERVIÇO 

6.1. O prazo para a prestação dos serviços, implantação e disponibilização do sistema de 
monitoramento, será de até 45 (quarenta e cinco dias) corridos, contatados a partir da 
assinatura do Contrato, em conformidade com as especificações exigidas e constantes neste 
Termo de Referência, sendo que o mesmo deverá ser disponibilizado nas dependências desta 
Prefeitura Municipal ou de seus polos, anexos e departamentos afins, no período de 08:00 às 
14:00 horas, sob a supervisão do Núcleo de Tecnologia da Informação desta órgão. 
6.2. O início da execução dos serviços complementares descritos nos itens 1 a 7 do Anexo 
A deste Termo de Referência, deverão ocorrer em 5 (cinco) dias úteis contados a partir da 
assinatura do Contrato. 
6.3. O prazo para execução dos serviços complementares descritos nos itens 1 a 7 do Anexo 
A deste Termo de Referência, deverão ocorrer em até 15 (quinze) dias úteis contados a partir 
do início da execução disposta no item anterior. 
 

7. DEFINIÇÃO DE NÍVEL DE SUPORTE TÉCNICO 
7.1. DEFINIÇÃO DOS INDICADORES DE NÍVEL DE SUPORTE TÉCNICO 

 

Indicadores Forma de Cálculo Meta 

Índice de Solicitações Atendidas no 
Prazo 

Quantidade de Solicitações Atendidas no 
Prazo / Quantidade de Solicitações de 
Prioridade Alta Registradas 

 
90% 

Índice de Solicitações Relacionadas 
a Problemas Reincidentes 
Registradas no Período 

Quantidade de Solicitações Relacionadas 
a Problemas Reincidentes Registradas / 
Quantidade de Solicitações Registradas 

 
10% 

 

7.2. DESCRIÇÃO DA METODOLOGIA DE REGISTRO DAS SOLICITAÇÕES A 
SEREM ATENDIDAS 
7.2.1. Para a prestação do Suporte Técnico, será exigido durante todo o período contratual, 
além do atendimento “help desk” (via telefone), que a licitante possua um sistema 
disponível através da rede mundial de computadores (internet) além da rede local (intranet) 
para abertura de chamados técnicos, de qualquer natureza, que possibilite o 
acompanhamento do status do referido chamado através do número de protocolo. Este 
serviço deverá ficar disponível no horário comercial, de segunda à sexta-feira; 
7.2.2. O Suporte Técnico deverá ser prestado em horário de expediente (8h às 16h) com 
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prazo máximo de 04 horas para solução de problemas, após a abertura do chamado técnico; 
7.2.3. Após a abertura do chamado técnico, este deverá estar no local ou entrar em contato 
com a CONTRATADA para fins de análise do problema em no máximo 45 (quarenta e 
cinco) minutos; 
7.2.4. As soluções poderão envolver qualquer atividade relacionada aos serviços 
contratados, tais como: 
a) Nova instalação; 

b) Melhoria nas instalações existentes; 
c) Correção de problemas; 
d) Suporte à banda; 
e) Latência no sinal. 
7.2.5. O software deve ser web, sendo executado em qualquer plataforma ou sistema 
operacional e browsers atualizados no ano corrente, sendo software completamente 
responsivo em dispositivos móveis; 
7.2.6. O sistema para registro das solicitações deverá identificar, no mínimo, as seguintes 
informações: o setor requisitante da solicitação, a descrição da solicitação, o responsável 
por sua execução, a data de reincidência (para informar quando se tratar de um problema 
reincidente), o tempo estimado para sua execução, o tempo efetivamente consumido na 
sua execução, a aceitação ou não da sua execução. 
7.2.7. O sistema deverá prover relatórios sobre o registro e execução das solicitações 
registradas, fornecendo subsídios para calcular os índices de atendimento das solicitações 
definidos na tabela do item 8.1, do presente Termo de Referência; 
7.2.8. Para definição da prioridade, o setor requisitante da solicitação deverá analisar a 
importância da solução da mesma, tendo em conta também as demais solicitações 
registradas; 
7.2.9. Após a análise da solicitação registrada pela CONTRATANTE, o técnico designado 
pela CONTRATADA deverá apresentar proposta de prazo para execução da solicitação; 
7.2.10. A CONTRATANTE poderá recusar a proposta de execução apresentada pela 
CONTRATADA, quando entender que prazo esteja desproporcional à complexidade da 
solicitação. Neste caso, o técnico designado pela CONTRATADA deverá revisar a 
proposta apresentada. 
7.2.11. Após a execução de cada solicitação, o setor requisitante, ou o responsável pelo 
acompanhamento da mesma, deverá analisar se a solução efetuada pela CONTRATADA 
atende a descrição da solicitação para efeito de aceitação da mesma. 
7.2.12. A reincidência de problemas semelhantes será considerada motivo de deficiência 
na prestação dos serviços, sendo considerada como um dos indicadores do Acordo de 
Nível de Serviços; 
7.2.13. Antes de efetuar o registro de uma solicitação no sistema, o setor requisitante da 
solicitação deverá analisar se a mesma se refere a um problema reincidente. Em caso 
positivo, esta informação deverá ser ressaltada no registro; 

A CONTRATADA sempre deverá atender, mediante aviso prévio de 10 (dez) dias corridos, 
solicitações que envolverem atividades de qualquer tipo envolvendo instalação ou 
manutenção dentre os pontos de POP’s e Clientes contratados, excluindo a implantação de 
novos serviços que não estiverem pré relacionados na solicitação inicial do projeto. Quais outras 
solicitações que não envolverem as supracitadas e forem consideradas adaptativas e/ou 
evolutivas e implicarem em modificações de estrutura e/ou novos serviços ou soluções 
tecnológicas, a CONTRATADA se obriga a apresentar orçamento prévio e somente poderá 
executar os serviços com autorização expressa e formal da CONTRATANTE 
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8. DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: 
8.1. As despesas decorrentes desta licitação correrão a conta da dotação orçamentária a 
ser informada quando da declaração de disponibilidade nos termos da Lei de 
Responsabilidade Fiscal. 

9. DAS CONDIÇÕES PARA CUMPRIMENTO DA OBRIGAÇÃO: 
9.1. O objeto será recebido: 
9.1.1. Provisoriamente, a partir da execução dos serviços, para efeito de verificação da 
conformidade com as especificações constantes do Edital e da proposta; 
9.1.2. Definitivamente, após a verificação da conformidade com as especificações 
constantes do Edital e da proposta, e sua consequente aceitação, que se dará até 15 (quinze) 
dias do recebimento provisório; 
9.1.3. Na hipótese de a verificação a que se refere o subitem anterior não ser procedida 
dentro do prazo fixado, reputar-se-á como realizada, consumando-se o recebimento 
definitivo no dia do esgotamento do prazo; 
9.1.4. A Administração rejeitará, no todo ou em parte, a execução de serviços em 
desacordo com as especificações técnicas exigidas. 
9.2. O objeto será executado no prazo de até 45 (quarenta e cinco) dias corridos, 
conforme o item 7.1 deste Termo de Referência. 
9.3. Verificada falha ou imperfeição que impeça a satisfação, o recebimento ou a 
utilização do objeto do contrato nas finalidades administrativas institucionais, saná-las no 
prazo máximo de 48 (quarenta e oito) horas, contados da comunicação formal 
Administração. 
9.4. O objeto será satisfeito nas quantidades solicitadas através de formulário específico 
de Requisição, assinado pela chefia imediata e/ou servidor credenciado para tal. 
9.5. As solicitações dar-se-ão de acordo com as necessidades da CONTRATANTE, desde 
que dentro do prazo de vigência contratual. 
9.6. Para o fiel cumprimento da obrigação, a BENEFICIÁRIA / CONTRATADA deverá 
atender obrigatoriamente toda e qualquer normatização legal e infralegal aplicável à 
atividade econômica relativa ao objeto licitado, mesmo que não conste expressamente 
disposto neste Termo de Referência. 
9.7. O objeto deverá apresentar a garantia / validade de pelo menos 90 (noventa) dias, a 
partir da data de sua entrega/execução. 
9.8. Para cumprimento da obrigação, o (s) serviço (s) deve (m) satisfazer os seguintes 
requisitos: 
9.8.1. Os serviços deverão ser executados, de acordo com as especificações técnicas 
mencionadas neste Termo de Referência; 
9.8.2. Quantidades em conformidade com o estabelecido na Requisição; 
9.8.3. Execução no prazo, local e horários prestos neste Termo de Referência. 
9.9. Os serviços serão realizados nas quantidades solicitadas através de formulário 
específico de Ordens de Serviços / Requisição, assinado pela chefia imediata e/ou servidor 
credenciado pela chefia. 
9.10. As solicitações dar-se-ão de acordo com as necessidades da Prefeitura Municipal 
(Gabinete/Secretarias) e Fundos Municipais de Maracanã/PA, desde que dentro do prazo 
de vigência contratual. 
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9.11. O (s) serviço (s) se dará (ão) mediante os regramentos deste Termo de Referência 
e Instrumento Contratual. 

 

10. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA: 
10.1. Cabe à CONTRATADA o cumprimento de todos os requisitos descritos neste Termo 
de Referência, nos termos da legislação vigente, e ainda: 
10.2. A CONTRATADA deverá manter, durante toda a execução do contrato, em 
compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições que culminaram em sua 
habilitação/qualificação exigidas na licitação, comunicando ao CONTRATANTE a 
superveniência de fato impeditivo da manutenção dessas condições; 
10.3. Atender, de imediato, às solicitações da CONTRATANTE quanto à substituição de 
empregados não qualificados ou entendidos como inadequados para a execução da obrigação; 
10.4. Responsabilizar-se, civil e criminalmente, pelos danos causados à CONTRATANTE 
ou a terceiros, decorrentes da execução da obrigação; 
10.5. Manter junto ao CONTRATANTE um representante e/ou preposto para 
acompanhamento da obrigação. 
10.6. A CONTRATADA responsabiliza-se pelos vícios e danos decorrentes do 
cumprimento da obrigação, de acordo com o disposto no Código de Defesa do Consumidor, 
Lei nº 8.078, de 1990. 
10.7. O dever previsto no item anterior implica na obrigação de, a critério da Administração, 
substituir, reparar, corrigir, remover, ou reconstruir, às suas expensas, no prazo máximo de 48 
(quarenta e oito) horas, o (s) item (s) com avarias ou defeitos. 
10.8. Responsabilizar-se por todos os recolhimentos tributários federais, estaduais e/ou 
municipais incidentes ao objeto deste Termo de Referência. 
10.9. Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente ao CONTRATANTE e/ou a 
terceiros decorrentes de sua culpa ou dolo na execução do contrato, em virtude de omissões e 
atos praticados por seus funcionários e prepostos, bem como pelas despesas originadas de 
infrações ou da inobservância de leis, decretos, regulamentos, portarias e posturas oficiais em 
vigor, devendo indenizar a CONTRATANTE por quaisquer pagamentos que este seja obrigado 
a fazer a esses títulos, incluindo multas, correções monetárias e acréscimos de mora. 
10.10. Responsabilizar-se, na execução do objeto deste Termo de Referência, por todas as 
despesas diretas e indiretas, tais como: salários, adicionais, vale-refeição, transporte (de 
pessoal, materiais e acessórios), estadias, encargos (sociais, fiscais, trabalhistas e 
previdenciários), seguros, indenizações e quaisquer outras que forem devidas aos seus 
empregados ou prepostos, inclusive aqueles vinculados a empresas que lhe prestarem serviço 
(distribuidoras, transportadoras etc.). 
10.11. Prestar os esclarecimentos que lhe forem solicitados e atender prontamente às 
reclamações. 
10.12. Implementar de forma adequada o planejamento, a execução e a supervisão 
permanente da obrigação, de maneira a não interferir nas atividades do CONTRATANTE, 
respeitando suas normas de conduta. 
10.13. A CONTRATADA ficará obrigada a aceitar, nas mesmas condições do Edital, os 
acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, até 25% (vinte e cinco por cento) do valor 
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inicial atualizado do Contrato, devendo supressões acima desse limite ser resultantes de acordo 
entre as partes. 
10.14. Respeitar e fazer cumprir a legislação de segurança e saúde pública e no trabalho, 
previstas nas normas regulamentadoras pertinentes. 
10.15. A CONTRATADA deverá manter sigilo, sob pena de responsabilidade civil, penal e 
administrativa, sobre todo e qualquer assunto de interesse do CONTRATANTE ou de terceiros 
de que tomar conhecimento em razão da execução do objeto deste contrato, devendo orientar 
os empregados e colaboradores nesse sentido. 
10.16. É expressamente vedado à CONTRATADA a contratação de servidor pertencente ao 
quadro de pessoal do CONTRATANTE, ativo, ou de ocupante de cargo em comissão, assim 
como de seu cônjuge, companheiro, parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o 2º 
grau, durante a vigência deste contrato. 
10.17. A CONTRATADA deverá fornecer, obrigatoriamente, endereço eletrônico (e-mail) 
para comunicações extraoficiais e oficiais, inclusive para receber notificações. 
10.18. Comunicar imediatamente ao CONTRATANTE qualquer alteração ocorrida no 
endereço, conta bancária e outros julgáveis necessários para recebimento de correspondência. 
10.19. Dar ciência imediata e por escrito ao CONTRATANTE sobre qualquer irregularidade 
verificada no cumprimento da obrigação. 
10.20. Cumprir a obrigação em conformidade com o que vier a ser contratado, levando-se 
em consideração todas as especificações constantes no Termo de Referência, no Edital de 
Licitação e na proposta consolidada, inclusive unidade de medida, valor unitário e demais 
pertinentes ao feito. 
10.21. A CONTRATADA será responsável pelo cumprimento da obrigação, desde a sua 
origem até o local de entrega/execução, definido neste Termo de Referência, sem quaisquer 
complementos nos preços contratado ou pagamento adicional referente a deslocamento. 
10.22. Satisfazer a obrigação no local consignado neste Termo de Referência, observando 
ainda o horário de funcionamento administrativo. 
10.23. Cumprir a obrigação apenas na presença de servidor competente, mediante 
apresentação de identificação funcional, com lotação específica na CONTRATANTE. 
10.24. Havendo desrespeito injustificado aos prazos ou de descumprimento das demais 
obrigações estabelecidas, a CONTRATADA ficará sujeita às sanções estabelecidas neste 
Termo de Referência e na legislação pertinente. 
Se após a comunicação formal a CONTRATADA se recusar, demorar, negligenciar ou deixar 
de eliminar os vícios, defeitos ou inadequações do objeto deste Termo de Referência, ficará 
sujeita às penalidades estabelecidas neste Termo de Referência e na legislação pertinente, 
podendo ainda a CONTRATANTE requisitar reparação dos eventuais danos e prejuízos 
provocados. 
 

10.25. Reparar, remover, refazer ou substituir, às suas expensas, no todo ou em parte, o 
objeto deste Termo de Referência, quando se verificarem defeitos ou incorreções resultantes 
da execução/fornecimento. 
10.26. Não subcontratar, ceder ou transferir, total ou parte alguma do contrato incluindo 
soluções lógicas como softwares de help desk e/ou blocos de IP’s válidos. 
10.27. A CONTRATADA deverá instalar e configurar os serviços de comunicação de dados 
conforme endereços descritos no Anexo B; 
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10.28. Efetuar a instalação e a configuração dos equipamentos de forma a atender 
integralmente às características e às necessidades da CONTRATANTE, e responsabilizar-se 
por todas as conexões, materiais e acessórios (estes, cedidos pela CONTRATANTE ou não), 
além de responsabilizar-se pela mão-de-obra necessária para execução dos serviços; 
10.29. A CONTRATADA compromete-se a garantir sigilo e inviolabilidade das 
informações que eventualmente possa ter acesso durante os procedimentos de instalação e 
manutenção de seus equipamentos, bem como durante a operação dos serviços; 
10.30. Respeitar o sistema de segurança da CONTRATANTE e fornecer todas as 
informações solicitadas; 
10.31. A CONTRATADA deverá operar e monitorar todos os serviços contratados. Entende- 
se por operação: instalar, configurar e manter os recursos e os serviços de telecomunicações 
necessários, visando o desempenho eficiente e eficaz de toda a infraestrutura da 
CONTRATADA. Entende-se por monitoração: atender a CONTRATANTE no que se refere 
ao gerenciamento e funcionamento no ambiente instalado, executar atividades preventivas a 
situações de descontinuidade dos serviços contratados e fornecer suporte técnico e soluções 
junto a CONTRATANTE, garantindo o padrão de qualidade; 
10.32. Garantir os níveis de serviço previstos neste Termo de Referência; 
10.33. Disponibilizar todas as informações necessárias para que o corpo técnico da 
CONTRATANTE, responsável pelo gerenciamento dos serviços contratados, possa fazer o seu 
acompanhamento; 
10.34. Seguir as orientações da Lei n.º 9.472/97, do Termo de Concessão ou autorização 
emitido pela ANATEL, e demais disposições regulamentares pertinentes aos serviços a serem 
prestados; 
10.35. Ser um AS (Autonomous System) e dispor de um pool mínimo de IP`s válidos IPV4 
/30 (2 endereços IP`s) designados a si para atender às necessidades da Prefeitura de Maracanã 
possibilitando fechar sessões BGP com outros AS além de requerer sua entrada em qualquer 
PTT – Ponto de Troca de Tráfego melhorando o tráfego e latência nos serviços mais utilizados 
na web; 
10.36. Possuir conexão com PTT (São Paulo) diminuindo latência e aumentando 
produtividade dos serviços mais utilizados na web; 
10.37. A CONTRATADA se responsabilizará pelo fornecimento e instalação dos materiais 
e equipamentos necessários à prestação do serviço. 
10.38. Após a implantação, solicitações de instalação, retirada e alteração de características 
físicas já existentes, incluindo as configurações em equipamentos de comunicação de dados 
decorrentes dessas mudanças, dar-se-ão através de solicitações formais por parte do 
CONTRATANTE, sendo que estas solicitações deverão ser executadas pela CONTRATADA 
em, no máximo, 15 (quinze) dias. 
10.39. Após o início oficial de operação do link contratado, quaisquer demandas de 
configuração em equipamento de comunicação de dados, não decorrentes de solicitações 
descritas na sub cláusula anterior, deverão ser realizadas pela CONTRATADA em, no máximo, 
24 (vinte e quatro) horas. 

10. Com relação à segurança da Rede, caberá a CONTRATADA: 
O controle dos acessos e da segurança física e lógica da estrutura de backbone e a partir dos 
pontos de acesso, bem como estabelecerá políticas de segurança relativas aos serviços de rede 
WAN, de forma a garantir a integridade e a confidencialidade dos dados e informações 
trafegadas; 
1.1.1. As condições de segurança física e o controle de acesso aos equipamentos 
roteadores e outros instalados em suas dependências e que compõem a infraestrutura de rede 
disponibilizada à CONTRATANTE; 
1.1.2. Atualização de patches de segurança nos seus roteadores ou equipamentos 
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utilizados de forma exclusiva para a prestação de serviço descritos nesta especificação. 
1.1.3. A CONTRATANTE poderá, a qualquer momento, realizar processo de verificação 
de conformidade quanto à segurança nos ambientes, respeitadas as normas de segurança da 
CONTRATADA. 
1.2. MANUTENÇÃO DOS SERVIÇOS 
1.2.1. Atender às reclamações sobre falhas ou interrupções no serviço, concedendo 
desconto nos casos discriminados no referido item; 
1.2.2. Prestar atendimento dentro dos níveis de rapidez e eficiência acordados, para toda 
e qualquer ocorrência que altere a prestação normal dos serviços de comunicação de dados 
contratados; 
1.2.3. Fazer diagnóstico das falhas nos serviços relatados pela CONTRATANTE, 
eliminando os defeitos nos componentes sob sua responsabilidade; 
1.2.4. Informar a CONTRATANTE qualquer evento que cause degradação ou 
indisponibilidade dos serviços, parcial ou total, em, no máximo, 30 (trinta) minutos após o 
início da ocorrência; 
1.2.5. Sempre que houver necessidade de intervenção programada por parte da 
CONTRATADA para manutenção preventiva e/ou substituição de equipamentos e meios 
utilizados no provimento do (s) acesso (s) objeto do contrato que possa causar interferência 
no desempenho do serviço, o gestor da CONTRATANTE deverá ser previamente informado 
pela CONTRATADA, no prazo mínimo de 05 (cinco) dias da execução do serviço; 
1.2.6. Comunicar à CONTRATANTE, com antecedência mínima de 01 (uma) hora, a 
presença de empregados ou de funcionários da empresa encaminhados pela CONTRATADA 
ao local de instalação dos equipamentos, visando à prestação dos serviços de instalação e 
manutenção, os quais serão acompanhados por responsável designado pela Gerência de 
Tecnologia da CONTRATANTE; 
1.2.7. Responsabilizar-se pela correta propagação dos endereços IP alocados ao 
Contratante, englobando otimização de rotas e ajustes de sistemas DNS. 
1.3. SUPORTE TÉCNICO E TREINAMENTO 
1.3.1. A CONTRATADA deverá prestar os serviços de suporte técnico e manutenção 
dos equipamentos, a fim de garantir a alta disponibilidade e o bom funcionamento dos 
serviços contratados, nos termos deste Termo de Referência, devendo manter um centro de 
atendimento (Sede), no município de Maracanã, para resolução de problemas técnicos de 
acesso à internet, com funcionamento 24 (vinte e quatro) horas por dia, 07 (sete) dias da 
semana, e que possa ser contatado através da ligação telefônica; 
1.3.2. As ocorrências de suporte técnico demandadas pela CONTRATANTE deverão 
ser respondidas em até 30 (trinta) minutos, contados a partir da abertura do chamado por 
parte da 

CONTRATANTE, em caso da necessidade de visita de técnico (s), este prazo será de 24 
(vint e quatro) horas após abertura do chamado; 

10.24.1. Para a prestação do suporte técnico, será exigido durante todo o período 
contratual, além do atendimento “help desk” (via telefone), que a licitante possua um 
sistema disponível através da rede mundial de computadores (internet) além da rede local 
(intranet) para abertura de chamados técnicos, de qualquer natureza, que possibilite o 
acompanhamento do status do referido chamado através do número de protocolo. Este 
serviço deverá ficar disponível no horário comercial, de segunda à sexta-feira; 
10.24.2. A CONTRATADA também deverá realizar treinamento para testes básicos e 
usabilidade do sistema de monitoramento da rede local para até 6 (seis) técnicos, custeado 
às suas expensas e a definição das turmas (datas, local e horário) sendo a estrutura para 
realização destes treinamentos instaladas dentro da própria Prefeitura Municipal de 
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Maracanã; 
10.24.3. O treinamento deverá conter ao menos esclarecimento sobre a estrutura da rede 
desta Prefeitura Municipal de Maracanã (intranet entre seus anexos e departamentos), a 
identificação de problemas locais para que seja aberta ou não solicitações de suporte 
técnico, além da utilização básica dos sistemas de monitoramento e firewall; 
10.25. DO PRAZO PARA SOLUÇÃO DE INCIDENTE 
10.25.1. O prazo para solução de incidentes, cuja causa for de responsabilidade da 
CONTRATADA deverá seguir o tempo estipulado nas tabelas abaixo: 
 

INDICADOR QUANT. UNIDADE 
Prazo para solução de incidentes em recursos de estrutura da UPI 6 Horas 
Prazo para solução de incidentes em recursos de conexão da UPI 6 Horas 

 

10.26. DESCONTO POR INTERRUPÇÕES DE SERVIÇO 
10.26.1. A diferença maior no valor dos indicadores referentes à disponibilidade do 
serviço, apurada conforme previsto no SLA de disponibilidade de serviço (99,5), enseja a 
aplicação de multa em acordo com as tabelas abaixo: 

DISPONIBILIDADE DO SERVIÇO 

INDISPONIBILIDADE (%) 
PERCENTUAL DO PREÇO MENSAL 

(%) 
De 0,5 a 4% 5 
De 4 a 10% 10 

Acima de 10% 20 
 

11. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE: 
11.1. Indicar os responsáveis pela gestão do contrato, aos quais competirão, na forma do 
art. 67 da Lei nº 8.666/93, a fiscalização da obrigação, através do gerenciamento e 
acompanhamento da execução do contrato durante toda a sua vigência. 
11.2. Proporcionar todas as facilidades indispensáveis à boa execução das obrigações 
contratuais, inclusive permitindo o acesso de empregados, prepostos ou representantes da 
CONTRATADA em suas dependências, desde que respeitadas às normas de segurança. 
11.3. Efetuar os pagamentos devidos à CONTRATADA, na forma convencionada, dentro 
dos prazos previstos, desde que atendidas às formalidades necessárias após a aceitação dos 
serviços. 
11.4. Notificar e comunicar a CONTRATADA de qualquer irregularidade encontrada na 
execução dos serviços. 
11.5. Rejeitar, no todo ou em parte, o objeto entregue em desacordo com as obrigações 
assumidas pela empresa CONTRATADA. 
11.6. Prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pela 
CONTRATADA. 

 

12. DA VIGÊNCIA: 
12.1. O contrato administrativo terá vigência de 12 (doze) meses, contados da data de sua 
assinatura até 31 de dezembro do ano de assinatura. 
12.2. Por se tratar de serviço de natureza essencial e continuada, o prazo de vigência do 
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(s) Contrato (s) advindo (s) desta Licitação poderá ser prorrogado consoante art. 57 da Lei 
nº 8.666/93. 

 

13. DO REAJUSTE: 
13.1. Os preços são fixos e irreajustáveis no prazo de 1 (um) ano, contado da data 
da apresentação das propostas na Sessão Pública. 
13.2. Após o interregno de 1 (um) ano, os preços contratados poderão sofrer reajuste, 
aplicando- se o Índice Nacional de Preços ao Consumidor – INPC, exclusivamente para as 
obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade. 
13.3. Os reajustes deverão ser precedidos de solicitação da CONTRATADA. 
13.4. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de 1 (um) ano será 
contado a partir dos efeitos financeiros do último reajuste, aplicável exclusivamente aos 
serviços de natureza essencial e continuada já prorrogados por Termo Aditivo. 
13.5. Fica a CONTRATADA obrigada a apresentar memória de cálculo referente ao 
reajustamento de preços do valor remanescente, sempre que este ocorrer. 
13.6. A CONTRATANTE deverá assegurar-se de que os preços contratados são 
compatíveis com aqueles praticados no mercado, de forma a garantir a continuidade da 
contratação mais vantajosa. 
13.7. Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer 
forma não possa mais ser utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a ser 
determinado pela legislação então em vigor. 

13.8. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, a CONTRATANTE 
elegerá novo índice oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio 
de apostilamento. 

 

14. DO LOCAL: 
14.1. A satisfação do objeto se dará de forma descentralizada, em mais de um endereço. 
14.2. A satisfação do objeto deste contrato administrativo se dará nos endereços previstos 
no Anexo B; 
14.3. Caso outro horário não seja formalmente convencionado entre as partes, a satisfação 
do objeto deverá respeitar o horário de funcionamento administrativo do 
CONTRATANTE, qual seja de 9h às 14h. 

 

15. DA FISCALIZAÇÃO DA OBRIGAÇÃO CONTRATUAL: 
15.1. Não obstante a CONTRATADA seja a única e exclusiva responsável pela satisfação 
da obrigação, à CONTRATANTE é reservado o direito de, sem restringir a plenitude desta 
responsabilidade, exercer a mais ampla e completa fiscalização do objeto. 
15.2. A gestão e fiscalização da prestação da obrigação será exercida por servidor (es) 
especialmente designado (s), na forma prevista na Lei 8.666/93, ao(s) qual(is) competirá 
dirimir as dúvidas que surgirem no curso da execução e que de tudo dará ciência à 
CONTRATANTE e à CONTRATADA, conforme abaixo: 
15.3. A obrigação será acompanhada e fiscalizada por um servidor formalmente designado 
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pelo CONTRATANTE, doravante denominado FISCAL DO CONTRATO, com 
autoridade para exercer, como representante da Administração, toda e qualquer ação 
destinada a orientar, acompanhar e fiscalizar a execução contratual. 
15.4. Será designado ainda, facultativamente, por precaução, SUPLENTE DE FISCAL, a 
fim de que a execução do contrato não seja interrompida por qualquer intempere ocorrida 
com o servidor designado como FISCAL DO CONTRATO. 
15.5. A CONTRATANTE promoverá a fiscalização do objeto sob os aspectos qualitativo 
e quantitativo, acompanhando o desenvolvimento desta, assegurando o cumprimento das 
obrigações assumidas. 
15.6. A fiscalização da obrigação pela CONTRATANTE não exime, nem diminui a 
completa responsabilidade da CONTRATADA, por qualquer inobservância ou omissão 
às cláusulas contratuais. 

 

16. DO PAGAMENTO: 
16.1. O pagamento será efetuado em até 30 (trinta) dias contados da apresentação da Nota 

Fiscal/ Fatura. 
16.2. A Nota Fiscal / Fatura emitida e entregue ao servidor da unidade destinatária, com 
a discriminação de cada um dos itens que compõem o objeto, deverá ser atestada pelo 
fiscal e encaminhada ao setor competente para fins de pagamento. 

16.3. A Nota Fiscal / Fatura deverá discriminar os itens do contrato administrativo, 
constando o valor unitário e as demais especificações inclusas na proposta consolidada 
vencedora do certame; 
16.4. O pagamento será creditado em favor da CONTRATADA por meio transferência 
bancária. 
16.5. Havendo erro na Nota Fiscal / Fatura, nos demais documentos que sustentam o 
pagamento ou circunstância que impeça a liquidação da despesa, a Nota Fiscal será 
devolvida à CONTRATADA e o pagamento ficará pendente até que se providenciem as 
medidas sanadoras. 
16.6. No caso do item retro o prazo para pagamento, de 30 (Trinta) dias, inicia-se após a 
regularização da situação ou reapresentação da Nota Fiscal, fato esse que não acarretará 
em ônus adicional à CONTRATANTE, nem em prejuízo à execução do contrato. 
16.7. A CONTRATANTE reserva-se ao direito de, motivadamente, suspender o 
pagamento se o cumprimento da obrigação estiver em desacordo com as especificações 
deste Termo de Referência e do contrato, se for o caso. 
16.8. A CONTRATADA deverá explicitar na Nota Fiscal o nome do Banco, o número da 
agência e o número da conta corrente para realização da transação bancária de pagamento. 
16.9. A CONTRATADA deverá explicitar na Nota Fiscal / Fatura a modalidade e número 
da licitação a que faz referência, bem com o contrato administrativo. 
16.10. No momento do pagamento a CONTRATADA deve manter regularidade Fiscal e 
Trabalhista e apresentar os seguintes documentos: 
16.10.1. Nota Fiscal referente ao pagamento pretendido; 
16.10.2. Recibo de pagamento devidamente assinado; 
16.10.3. Certidão Negativa Conjunta de Débitos junto à Fazenda Nacional; 
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16.10.4. Certidão Negativa de Débitos junto à Fazenda Municipal, se a CONTRATADA 
for domiciliada em Maracanã/PA; 
16.10.5. Certidão Negativa de Débitos junto ao FGTS; 
16.10.6. Certidão Negativa de Débitos junto ao Justiça do Trabalho; 
16.10.7. Demais documentos exigidos por Lei, Decreto ou outro instrumento normativo 
municipal. 
16.11. Caso, após o devido processo legal, tenha sido aplicada a pena de multa à 
CONTRATADA, a CONTRATANTE se reserva o direito de descontar o valor da multa 
de qualquer Nota Fiscal a pagar ou crédito existente em favor daquela. 
16.12. Com base no item acima, caso o valor da multa aplicada seja superior ao crédito 
eventualmente existente em favor da CONTRATADA, a diferença será cobrada 
administrativamente ou judicialmente, se necessário. 

16.13. Nenhum pagamento será efetuado enquanto houver pendência de liquidação de 
obrigação financeira, em virtude de penalidade ou inadimplência contratual. 
16.14. Não haverá, sob hipótese alguma, pagamento antecipado. 
Nenhum pagamento isentará a CONTRATADA das suas responsabilidades e obrigações, nem 
implicará aceitação definitiva do serviço. 

1.1. Todo e qualquer pagamento será efetuado diretamente à CONTRATADA, na 
forma estabelecida nos Subitens anteriores, eximindo-se a terceiros, por títulos colocados 
em cobrança, descontos, ficando estabelecido que, em hipótese alguma, aceitará tais títulos, 
os quais serão devolvidos INCONTINENTI, a pessoa jurídica que os houver apresentado. 

 

2. DAS SANÇÕES: 
2.1. Pelo inadimplemento contratual a CONTRATADA ficará sujeita às sanções 
previstas nos artigos 86 a 88 da Lei n.º 8.666/93, no artigo 7º da Lei n.º 10.520/2002 e 
demais legislações pertinentes, respeitado o devido processo legal, nos termos do artigo 
109 da Lei nº8666/93; 
2.2. Quando se tratar de sansão de multa, poderão ser aplicadas à CONTRATADA 
concomitantemente as penas de advertência, suspensão temporária para licitar e contratar 
com a Administração Municipal e impedimento de licitar e contratar com a Administração; 
2.3. Quando aplicada a pena de multa, está será calculada em 10% (dez por cento) sobre 
o valor do contrato; 
2.4. Caso a CONTRATADA não possa cumprir os prazos estipulados para a prestação, 
total ou parcial, do(s) serviço(s), deverá apresentar justificativa por escrito, 
devidamente comprovada, quando ocorrer fato superveniente, excepcional ou 
imprevisível, estranho à vontade das partes, que altere fundamentalmente as condições do 
contrato e de impedimento de sua execução por fato ou ato de terceiro reconhecido pela 
Administração em documento contemporâneo a sua ocorrência; 
2.5. As multas devidas e/ou prejuízos causados ao CONTRATANTE pela 
CONTRATADA serão deduzidos dos valores a serem pagos; 
2.6. A CONTRATADA inadimplente que não tiver valores a receber do 
CONTRATANTE, terá o prazo de 05 (cinco) dias úteis, após a notificação oficial, para 
recolhimento da multa; 
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2.7. A aplicação de quaisquer das sanções relacionadas neste instrumento será 
precedida do devido processo legal, assegurado o contraditório e a ampla defesa; 
2.8. A aplicação das aludidas multas não impede que a Administração rescinda 
unilateralmente o contrato; 
2.9. As penalidades serão aplicadas, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal. 

 
3. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS: 
3.1. Este Termo de Referência é parte integrante do Edital e do Contrato Administrativo, 
obrigando a BENEFICIÁRIA ou CONTRATADA ao cumprimento de todas as suas 
disposições. 

 
 

 
MARACANÃ/PA, 25 de janeiro de 2022. 

 

 
 

REGINALDO DE ALCÂNTARA CARRERA 
PREFEITO MUNICIPAL 
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ANEXO A 

1. INSTALAÇAO E CONFIGURAÇÃO DE POP 
1.1. A Contratada é responsável pelo acompanhamento e fiscalização de todos os 
equipamentos instalados nos Ponto de Presença (POP) da empresa para implantação do 
projeto; 
1.2. Realizar a instalação e configuração dos equipamentos (Clusters) a serem fornecidos; 
1.3. Configuração conforme instruções dos fabricantes; 
1.4. Implantação básica para funcionamento da Rede; 
1.5. Deve ser fornecido pela empresa prestadora de serviço todos os materiais e serviços 
necessários para instalação elétrica e lógica das Estações POP, atendendo a todas as 
normas pertinentes; 
1.6. Realização de relatório de não conformidades de funcionamento dos PONTOS DE 
ACESSO (conforme modelo previamente estabelecido por esta secretaria), para que sejam 
fornecidos subsídios para a adequação dos mesmos para os padrões de funcionamento 
estabelecidos pelo Programa; 

1.7. NO-BREAK 2000VA COM BATERIAS INTERNAS 
 Especificações 

FUNÇÃO DESCRIÇÃO 
Tecnologia Dupla conversão 
Potencia 2000VA 
Frequência Alta frequência (Advanced High Frequency Design) 
Controle Microprocessado 
Saida Senoidal Pura 
Auto-teste no “Start” do equipamento 

 
 
 
Gerenciamento 

- Gerenciamento avançado das baterias (ABM) Autonomia 
expansível via gabinete externo compatível com o nobreak. 
- Conector de baterias especial contra inversão de 
polaridade para bancos externos. 
- Energização pelas baterias sem rede da concessionária 
presente. 
- Baterias em recarga automática com equipamento 
desligado. 

 
Sistema de Proteção 

Indicações precisas de status e controle do equipamento 
Proteção de sobrecarga, curto-circuito e sobreaquecimento 
Filtro de ruído EMI/RFI 

 

 
Comunicação 

- 01 Slot SNMP inteligente, o qual permite a monitoração 
remota (opcional) 
- 01 Porta RS-232 com comunicação para software de 
monitoração 
- Software de monitoração do Agendamento de “shutdown” 
e religamento programável pelo usuário 

Garantia 12 Meses 

 
Declarações Necessárias 

Declaração da Assistência Técnica autorizada, devidamente 
registrada na junta comercial do Pará, credenciando a 
empresa a estar apta para fazer manutenções preventivas e 
corretivas no equipamento. 

 

1.8. Deve ser fornecido pela empresa contratada, todos os materiais e serviços 
necessários para instalação elétrica e lógica, atendendo a todas as normas 
pertinentes. 
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ESTADO DO PARÁ  
PREFEITURA MUNICIPAL DE MARACANÃ 

CNPJ: 04.880.258/0001-80 

 
ANEXO B 

 
A satisfação do objeto deste contrato administrativo se dará nos endereços previstos e 

descritos abaixo: 

 
Nº DESCRIÇÃO    

42.  
PREFEITURA( RH, CONTABILIDADE, TESOURO)LINK DEDICADO VELOCIDADE 
250MB 12,000 MÊS          

43.  
PREFEITURA(LICITAÇÃO, JURIDICO, TRIBUTOS)BANDA LARGA VELOCIDADE 
600MB 12,000 MÊS          

44.  CASA DO CIDADÃO BANDA LARGA VELOCIDADE 250MB 12,000 MÊS          

45.  IBGE BANDA LARGA VELOCIDADE 250MB 12,000 MÊS          

46.  
SECRETRARIA DE OBRAS, AGRICULTURA, E TRANSPORTE,BANDA LARGA, 
VELOCIDADE 450MB 12,000 MÊS          

47.  DISAMA BANDA LARGA VELOCIDADE 250MB 12,000 MÊS          

48.  SECRETARIA DE EDUCAÇÃO - SEMED BANDA LARGA VELOCIDADE 450MB 12,000 MÊS          

49.  E.M.E.F ALTAIR DA COSTA ALVES FERREIRA BANDA LARGA VELOCIDADE 250MB 12,000 MÊS          

50.  E.M.E.F EZEQUIEL LISBOA BANDA LARGA, VELOCIDADE 250MB 12,000 MÊS          

51.  E.M.E.F DEP GERALDO MANSO PALMEIRA BANDA LARGA VELOCIDADE 250MB 12,000 MÊS          

52.  E.M.E.F MISSIONÁRIO NELS NELSON BANDA LARGA VELOCIDADE 250MB 12,000 MÊS          

53.  E.M.E.F PROFESSORA NEIDE CARRÉRA BANDA LARGA VELOCIDADE 250MB 12,000 MÊS          

54.  E.M.DE.E. I BOTAFOGO BANDA LARGA VELOCIDADE 250MB 12,000 MÊS          

55.  E.M.DE.E. I PARAISO INFANTIL BANDA LARGA VELOCIDADE 250MB 12,000 MÊS          

56.  E.M.E.I PROF TAURINA CARRERA BOTELHO BANDA LARGA VELOCIDADE 250MB 12,000 MÊS          

57.  CENTRO DE ATENDIMENTO - CAEE BANDA LARGA VELOCIDADE 250MB 12,000 MÊS          

58.  BIBLIOTECA MUNICIPAL BANDA LARGA VELOCIDADE 250MB 12,000 MÊS          

59.  ESCOLA DE MUSICA ELADIO ALMEIDA BANDA LARGA VELOCIDADE 250MB 12,000 MÊS          

60.  CONSELHO ESCOLAR BANDA LARGA VELOCIDADE 250MB 12,000 MÊS          

61.  SECRETARIA DE CULTURA,BANDA LARGA, VELOCIDADE 250MB 12,000 MÊS          

62.  CENTRO CULTURAL BANDA LARGA VELOCIDADE 205MB 12,000 MÊS          

63.  SECRETARIA DE SÁUDE-LINK DEDICADO VELOCIDADE 50MB 12,000 MÊS          

64.  HOSPITAL MUNICIPAL BANDA LARGA VELOCIDADE 350MB 12,000 MÊS          

65.  LABORATÓRIO BANDA LARGA VELOCIDADE 250MB 12,000 MÊS          

66.  UBS (CONSUTÓRIO) BANDA LARGA VELOCIDADE 250MB 12,000 MÊS          

67.  ESF ARNELIO DOS SANTOS BANDA LARGA VELOCIDADE 250MB 12,000 MÊS          

68.  ESF KM 17 BANDA LARGA VELOCIDADE 250MB 12,000 MÊS          

69.  ESF KM26 BANDA LARGA VELOCIDADE 250MB 12,000 MÊS          

70.  ESF KM38 BANDA LARGA VELOCIDADE 250MB 12,000 MÊS          

71.  ESF VILA DA PENHA BANDA LARGA OU SATÉLITE, VELOCIDADE 250MB 12,000 MÊS          

72.  ESF TATUTEUA BANDA LARGA OU SATÉLITE 250MB 12,000 MÊS          

73.  ESF SÃO MIGUEL DO ITAQUERE BANDA LARGA OU SATELITE VELOCIDADE 250MB 12,000 MÊS          

74.  ESF MARTINS PINHEIRO BANDA LARGA OU SATELITE VELOCIDADE 250 MB 12,000 MÊS          

75.  ESF QUARENTA DO MOCOOCA BANDA LARGA OU SATELITE VELOCIDADE 250 MB 12,000 MÊS          

76.  ESF ILHA DE ALGODOAL BANDA LARGA OU SATELITE VELOCIDADE 250 MB 12,000 MÊS          

77.  CAFF BANDA LARGA VELOCIDADE 250MB 12,000 MÊS          

78.  ASSISTÊNCIA SOCIAL-LINK DEDICADO VELOCIDADE 50MB 12,000 MÊS          

79.  CONSELHO TUTELAR BANDA LARGA VELOCIDADE 250MB 12,000 MÊS          

80.  CASA DOS CONSELHOS BANDA LARGA VELOCIDADE 250MB 12,000 MÊS          

81.  CRAS BANDA LARGA VELOCIDADE 250MB 12,000 MÊS          

82.  CREAS BANDA LARGA VELOCIDADE 250MB 12,000 MÊS          

 



                     ESTADO DO PARÁ  
                     PREFEITURA MUNICIPAL DE MARACANÃ 
                     CNPJ: 04.880.258/0001-80 
                     DEPARTAMENTO DE LICITAÇÃO E CONTRATOS 

 
 

Avenida Magalhães Barata, N°. 21, Bairro Centro, Maracanã, Pará. 
 

 

 
ANEXO II 

MODELO DE PROPOSTA COMERCIAL 
PREGÃO ELETRÔNICO (SRP) Nº 001/2023 

 
A 
Prefeitura Municipal de Maracanã 
Depto de Licitação 
 
Prezado Sr. Pregoeiro: 
 
A Empresa ___________________ sediada à (rua, bairro, cidade, telefone, etc), inscrita no CNPJ/MF sob nº _________________, 
neste ato representada por __________________________, propõe à Prefeitura Municipal de Maracanã, a entrega dos serviços 
abaixo indicados, conforme Termo de Referência do Edital em epígrafe, nas seguintes condições: 
 
 a) Preços: 

Nº  Descrição do Serviço UND Qtde. R$ Unit.  R$ Total 
xx xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx KM Xxx 0,00 00,00 

Total Global: 00,00 
 
 Valor total da proposta R$ 00,00 (-------------------) 
 
 b) Nos preços acima estão incluídos todos os insumos que o compõem, inclusive as despesas com impostos, 
taxas, frete, seguros, e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente no fornecimento dos produtos/serviços 
desta Licitação. 
 c) O prazo de entrega dos produtos/serviços é de __ (_____) a contar do recebimento da nota de empenho ou 
ordem de serviço. 
 d) A entrega do objeto será feita nos locais indicados pela Prefeitura Municipal, mediante a apresentação da 
solicitação/ordem de serviço, sem nenhum ônus para essa Prefeitura. 
 e) Prazo de validade da proposta: (no mínimo de _____ dias). 
 f) Caso nos seja adjudicado o objeto da presente licitação, nos comprometemos receber a nota de 
empenho/ordem de compra/serviço no prazo determinado no Edital, indicando para esse fim o Sr. ____________________, 
Carteira de identidade nº _____________, CPF nº _______________, (função na empresa), como responsável legal desta 
empresa. 
 g) Dados bancários: (informar banco, agência e conta corrente) 
 h) Finalizando, declaramos que estamos de pleno acordo com todas as condições estabelecidas no Edital e 
seus anexos. 
 

_____________________________________________ 
Nome e Cargo do Representante da Empresa 

RG nº 
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ANEXO III 

MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
PREEGÃO ELETRÔNICO (SRP) Nº 001/2023 

Processo no _________/__  
Pregão no ___/___ - PMM- SRP 
 
O(a) «NOME_ORG_GERENCIADOR», com sede na «ENDERECO_ORG_GERENCIADOR», inscrito(a) no CNPJ/MF sob o nº 
«CNPJ_ORG_GERENCIADOR», considerando o julgamento da licitação na modalidade de «MODALIDADE», para 
REGISTRO DE PREÇOS nº «NO_LICITACAO»,  RESOLVE registrar os preços dos fornecedores indicados e qualificados 
nesta ATA, de acordo com a classificação por eles alcançadas e nas quantidades cotadas, atendendo as condições 
previstas no edital, sujeitando-se as partes às normas constantes na Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993 e suas 
alterações, e em conformidade com as disposições a seguir: 
 
CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO 
A presente Ata tem por objeto o registro de preços para a eventual «OBJETO_LICITADO» 
 
CLÁUSULA SEGUNDA - DOS PREÇOS E QUANTITATIVOS 
O preço registrado, as especificações do objeto e as demais condições ofertadas na(s) proposta(s) são as que seguem:  
 
«ITENS_REG_PRECOS» 
 
Parágrafo primeiro: Durante o prazo de validade desta Ata de Registro de Preços, a CONTRATANTE não estará 
obrigada a adquirir os produtos citados na Cláusula Primeira exclusivamente pelo Sistema Registro de Preços, 
podendo fazê-lo por meio de outra licitação, quando julgar conveniente, sem que caiba recurso ou indenização de 
qualquer espécie ao FORNECEDOR, sendo, entretanto, assegurada ao beneficiário do registro, a preferência de 
fornecimento em igualdade de condições. 
 
Parágrafo segundo: A partir da assinatura da Ata de Registro de Preços o fornecedor assume o  compromisso de 
atender, durante o prazo de sua vigência, os pedidos realizados, e se obriga a cumprir, na íntegra, todas as condições 
estabelecidas, ficando sujeito, inclusive, às penalidades legalmente cabíveis pelo descumprimento de quaisquer de 
suas cláusulas. 
 
CLÁUSULA TERCEIRA - DA UTILIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
Poderá utilizar-se desta Ata de Registro de Preços qualquer órgão ou entidade da Administração Pública Municipal 
que não tenha participado do certame licitatório, mediante prévia consulta ao contratante, desde que devidamente 
comprovada a vantagem. 
Parágrafo primeiro: Os Órgãos e entidades que não participarem do Registro de Preços, quando desejarem fazer uso 
da presente Ata de Registro de Preços, deverão manifestar seu interesse junto ao Órgão Gerenciador, para que este 
indique os possíveis fornecedores e respectivos preços a serem praticados, obedecida à ordem de classificação. 
Parágrafo segundo: Caberá ao fornecedor beneficiário da Ata de Registro de Preços, observadas as condições nela 
estabelecidas, optar pela aceitação ou não do fornecimento decorrente da adesão, desde que este fornecimento não 
prejudique as obrigações presentes e futuras decorrentes da ata, assumidas com o Órgão Gerenciador e Órgãos 
Participantes. 
Parágrafo terceiro: As aquisições ou contratações adicionais por outros órgãos ou entidades não poderão exceder, 
por órgão ou entidade, a cem por cento dos quantitativos registrados na presente Ata de Registro de Preços. 
Parágrafo quarto: O quantitativo decorrente das adesões à ata de registro de preços não poderá exceder, na 
totalidade, ao quíntuplo do quantitativo de cada item registrado na Ata de Registro de Preços para o Órgão 
Gerenciador e Órgão Participantes, independente do número de órgãos não participantes que aderirem. 
Parágrafo quinto: Compete ao órgão não participante os atos relativos à cobrança do cumprimento pelo fornecedor 
das obrigações contratualmente assumidas e a aplicação, observada  a ampla defesa e o contraditório,  de eventuais 
penalidades decorrentes do descumprimento de cláusulas contratuais, em relação às suas próprias contratações, 
informando as ocorrências ao órgão gerenciador.  
 
CLÁUSULA QUARTA - DO LOCAL E PRAZO DE ENTREGA 
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O recebimento, o local e o prazo de entrega dos bens deverão ocorrer de acordo com as especificações contida na 
ordem de compra, não podendo ultrapassar o prazo de 15 (quinze) dias da expedição da mesma. 
Parágrafo Único: A empresa que não cumprir o prazo estipulado sofrerá as sanções previstas no item 27 do Edital 
em conformidade com a Lei 8.666/93 e suas alterações. 
 
CLÁUSULA QUINTA - DO PAGAMENTO 
O pagamento será efetuado mediante a entrega dos produtos acompanhados da fatura (nota fiscal), discriminada de 
acordo com a nota de empenho, após a conferência da quantidade e qualidade dos materiais por gestor a ser designado 
pela contratante. Observado o recebimento definitivo da Nota Fiscal emitida pela empresa com discriminação dos 
bens, juntamente com o Termo de Recebimento, será esta atestada e encaminhada à administração da entidade 
contratante para fins liquidação. 
Parágrafo Primeiro: O pagamento será creditado em favor do FORNECEDOR, por meio de ordem bancária ou cheque 
nominativo, o qual ocorrerá até 30 (trinta) dias corridos do recebimento definitivo dos materiais, após a aceitação e 
atesto nas Notas Fiscais/Faturas. 
Parágrafo Segundo: Será procedida consulta "em sítios oficiais" antes do pagamento a ser efetuado ao 
FORNECEDOR, para verificação da situação do mesmo, relativamente às condições exigidas na contratação, cujos 
resultados serão impressos e juntados aos autos do processo próprio. 
Parágrafo Terceiro: Caso haja aplicação de multa, o valor será descontado de qualquer fatura ou crédito existente 
na contratante em favor do FORNECEDOR. Caso a multa seja superior ao crédito eventualmente existente, a diferença 
será cobrada Administrativamente ou judicialmente, se necessário. 
 
Parágrafo Quarto: Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a Contratada não tenha concorrido de 
alguma forma para tanto, fica convencionada a taxa de atualização financeira devida pela contratante, entre a data 
acima referida e a correspondente ao efetivo adimplemento do fornecimento, mediante a aplicação da seguinte 
fórmula: 
 
EM=I x N x VP 
 
Onde: 
EM= Encargos Moratórios 
N = número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento. 
VP = Valor da parcela pertinente a ser paga; 
TX = percentual da Taxa anual = 6% 
I = Índice de compensação financeira, assim apurado: 
 
I = (TX/100) _ I=(6/100) _ I=0,00016438 
          365                365 
 
A compensação financeira prevista nesta condição será cobrada em Nota Fiscal/Fatura, após a ocorrência. 
 
CLÁUSULA SEXTA - DAS CONDIÇÕES DE FORNECIMENTO 
A entrega dos produtos só estará caracterizada mediante solicitação do pedido do bem. 
O fornecedor ficará obrigado a atender todos os pedidos efetuados durante a vigência desta Ata, mesmo que a entrega 
deles decorrente estiver prevista para data posterior à do seu vencimento. 
 
CLÁUSULA SÉTIMA - DAS PENALIDADES 
Pela inexecução total ou parcial do objeto do Pregão Eletrônico para Registro de Preços n° «NO_LICITACAO», a 
Administração da entidade contratante poderá, garantida a prévia defesa, aplicar às fornecedoras as seguintes 
sanções: 
I - Advertência, que será aplicada por meio de notificação via ofício, mediante contra-recibo do representante legal da 
contratada estabelecendo o prazo de 05 (cinco) dias úteis para que a empresa licitante apresente justificativas para 
o atraso, que só serão aceitas mediante crivo da Administração; 
II - multa de 0,1% (zero vírgula um por cento) por dia de atraso pelo descumprimento das obrigações estabelecidas, 
até o máximo de 10% (dez por cento) sobre o valor dos produtos não entregues, recolhida no prazo máximo de 15 
(quinze) dias corridos, uma vez comunicada oficialmente; 
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III - multa de 10% (dez por cento) sobre o valor do material não entregues, no caso de inexecução total ou parcial do 
objeto contratado, recolhida no prazo de 15 (quinze) dias corridos, contado da comunicação oficial, sem embargo. de 
indenização dos prejuízos porventura causados ao contratante pela não execução parcial ou total do contrato. 
 
Parágrafo Primeiro - Ficará impedida de licitar e de contratar com a Administração Pública, pelo prazo de até 05 
(cinco) anos, garantido o direito prévio da citação e de ampla defesa, enquanto perdurar os motivos determinantes 
da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, a licitante 
que convocada dentro do prazo de validade da sua proposta, não celebrar o contrato, deixar de entregar a 
documentação exigida para o certame ou apresentar documentação falsa, ensejar o retardamento da execução do seu 
objeto, não mantiver a proposta, falhar ou fraudar na execução do objeto pactuado, comportar-se de modo inidôneo 
ou cometer fraude fiscal. 
Parágrafo Segundo - As sanções previstas no inciso I e no parágrafo primeiro desta cláusula poderão ser aplicadas 
juntamente com as dos incisos “II” e “III”, facultada a defesa prévia do interessado, no respectivo processo, no prazo 
de 05 (cinco) dias úteis. 
Parágrafo Terceiro - Se a multa for de valor superior ao valor da garantia prestada, além da perda desta, responderá 
a empresa fornecedora pela sua diferença, a qual será descontada dos pagamentos devidos pela Administração ou, 
quando for o caso, cobrada judicialmente. 
Parágrafo Quarto - As penalidades serão obrigatoriamente registradas junto ao cadastro de fornecedores da 
entidade contratante no, e no caso de suspensão de licitar, o licitante deverá ser descredenciado por igual período, 
sem prejuízo das multas previstas no Edital e das demais cominações legais. 
 
CLÁUSULA OITAVA - DO REAJUSTAMENTO DE PREÇOS 
A Ata de Registro de Preços poderá sofrer alterações obedecidas às disposições contidas no art. 65, da Lei nº 
8.666/1993. 
Parágrafo Primeiro: O preço registrado poderá ser revisto em face da eventual redução daqueles praticados no 
mercado, ou em razão de fato que eleve o custo dos bens registrados. 
Parágrafo Segundo: Quando o preço inicialmente registrado, por motivo superveniente, tornar-se superior ao preço 
praticado no mercado, o Contratante convocará o fornecedor, visando à negociação para redução de preços e sua 
adequação ao praticado pelo mercado. 
Parágrafo Terceiro: Frustrada a negociação, o fornecedor será liberado do compromisso assumido. 
Parágrafo Quarto: Na hipótese do parágrafo anterior, o Contratante convocará os demais fornecedores, visando igual 
oportunidade de negociação. 
Parágrafo Quinto: Quando o preço de mercado tornar-se superior aos preços registrados e o fornecedor, mediante 
requerimento devidamente comprovado, não puder cumprir o compromisso, o Contratante poderá: 
I - Liberar o fornecedor do compromisso assumido, sem aplicação de penalidade, confirmando a veracidade dos 
motivos e comprovantes apresentados, e se a comunicação ocorreu antes do pedido do fornecimento; 
II - Convocar os demais fornecedores, visando igual oportunidade de negociação. 
Parágrafo Sexto: Não havendo êxito nas negociações, o Contratante procederá à revogação da Ata de Registro de 
Preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção da contratação mais vantajosa.  
 
CLÁUSULA NONA - DAS CONDIÇÕES DE RECEBIMENTO DO OBJETO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
O recebimento do objeto constante da presente ata está condicionado à observância de suas especificações técnicas, 
amostras, e quando couber embalagens e instruções, cabendo a verificação ao representante designado pela 
contratante. 
Parágrafo Primeiro: Os produtos deverão ser novos, assim considerados de primeiro uso, e deverão ser entregues 
no endereço constante na ordem de compra, acompanhados das respectivas notas fiscais; 
Parágrafo Segundo: Serão recebidos da seguinte forma: 
I - Provisoriamente, no ato de entrega, para efeito de posterior verificação da conformidade do material com as 
especificações constantes da proposta da empresa, marca, modelo e especificações técnicas. 
II - Definitivamente, após a verificação da qualidade, da quantidade dos produtos e sua conseqüente aceitação, 
mediante a emissão do Termo de Recebimento Definitivo assinado pelas partes em até 5 (cinco) dias úteis após o 
recebimento provisório. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA – DA VIGENCIA E DO CANCELAMENTO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
O Prazo de Vigência da Ata de Registro de Preços será de 12(doze) meses, contados a partir da data de sua 
assinatura, conforme determina o art. 12, do Decreto Federal nº 7892/2013. 
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O Fornecedor terá o seu Registro de Preços cancelado na Ata, por intermédio de processo administrativo específico, 
assegurado o contraditório e ampla defesa: 
· A pedido, quando: 
- comprovar a impossibilidade de cumprir as exigências da Ata, por ocorrência de casos fortuitos ou de força maior; 
- o seu preço registrado se tornar, comprovadamente, inexequível em função da elevação dos preços de mercado dos 
insumos que compõem o custo do material. 
· Por iniciativa do Ministério da Justiça, quando: 
- não aceitar reduzir o preço registrado, na hipótese deste se tornar superior àqueles praticados no mercado; 
- perder qualquer condição de habilitação ou qualificação técnica exigida no processo licitatório; 
- por razões de interesse público, devidamente, motivadas e justificadas; 
- não cumprir as obrigações decorrentes da Ata de Registro de Preços; 
- não comparecer ou se recusar a retirar, no prazo estabelecido, os pedidos decorrentes da Ata de Registro de Preços; 
- caracterizada qualquer hipótese de inexecução total ou parcial das condições estabelecidas na Ata de Registro de 
Preços ou nos pedidos dela decorrentes. 
· Automaticamente: 
- por decurso de prazo de vigência da Ata; 
- quando não restarem fornecedores registrados; 
Em qualquer das hipóteses acima, concluído o processo, a contratante fará o devido apostilamento na Ata de Registro 
de Preços e informará aos fornecedores remanescentes, caso haja nova ordem de registro. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DA AUTORIZAÇÃO PARA AQUISIÇÃO E EMISSÃO DAS ORDENS DE COMPRA 
As aquisições do objeto da presente Ata de Registro de Preços serão autorizadas, caso a caso, pela contratante. 
Parágrafo Único: A emissão das ordens de fornecimento, sua retificação ou cancelamento, total ou parcial, será 
igualmente autorizada pelo órgão requisitante. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DOS ACRÉSCIMOS E SUPRESSÕES 
O licitante registrado na Ata de Registro de Preços estará obrigado a fornecer, quando solicitados, quantitativos 
superiores àqueles registrados, em função do direito de acréscimo de até 25% (vinte e cinco por cento) de acordo 
com o § 1º do art. 65, da Lei nº 8.666/93. 
Parágrafo Primeiro: Na hipótese prevista no item anterior, a contratação se dará pela ordem de registro e na razão 
dos respectivos limites de fornecimento registrados na Ata. 
Parágrafo Segundo: A supressão dos materiais registradas nesta Ata poderá ser total ou parcial, a critério da 
Administração, considerando-se o disposto no parágrafo 4º do artigo 15 da Lei nº 8.666/93. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DOS PREÇOS E ITENS DE FORNECIMENTO 
Os preços ofertados pela empresa classificada em primeiro lugar, signatária da presente Ata de Registro de Preços, 
constam do Encarte, que se constitui em anexo à presente Ata de Registro de Preços. 
Parágrafo Único: Os preços, expressos em Real (R$), serão fixos e irreajustáveis pelo período de 12 (doze) meses, 
contado a partir da assinatura da presente Ata de Registro de Preços. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DAS OBRIGAÇÕES DO FORNECEDOR 
A empresa fornecedora compromete-se a cumprir as obrigações constantes no edital e contrato, sem prejuízo das 
decorrentes das normas, dos anexos e da natureza da atividade. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 
São obrigações do CONTRATANTE, além das constantes no edital e do Contrato: 
Parágrafo Primeiro: Efetuar o(s) pagamento(s) da(s) Nota(s) Fiscal(ais)/Fatura(s) da contratada, após a efetiva 
entrega dos materiais e emissão do Termo de Recebimento Definitivo; 
Parágrafo Segundo: Acompanhar e fiscalizar a execução do Contrato por intermédio do fiscal especialmente 
designado, de acordo com a Lei 8.666/93 e posteriores alterações. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 
Integram esta Ata o Edital do Pregão Eletrônico para Registro de Preços nº  «NO_LICITACAO» e a proposta da empresa 
classificada em 1º lugar. 
Parágrafo Primeiro: Os casos omissos serão resolvidos pelo Pregoeiro, com observância das disposições constantes 
das Leis nº 8.666/93 e 10.520/2002  e demais normas aplicáveis. 
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Parágrafo Segundo: A publicação resumida desta Ata de Registro de Preço na imprensa oficial, condição 
indispensável para sua eficácia, será providenciada pelo Contratante. 
Parágrafo Terceiro: As questões decorrentes da utilização da presente Ata, que não possam ser dirimidas 
administrativamente, serão processadas e julgadas no foro da cidade de «CIDADE», com exclusão de qualquer outro. 
E, por estarem assim, justas e contratadas, firmam o presente instrumento em 2 (duas) vias de igual teor e forma, na 
presença das testemunhas que também o subscrevem. 
 

 «CIDADE»-«UF_MUNICIPIO», «DATA_ATA_REGISTRO_PRECOS_COMUM» 
 

MUNICÍPIO DE MARACANÃ 
C.N.P.J.  nº  04.876.389/0001-94 

CONTRATANTE 
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ANEXO IV 
MINUTA DO CONTRATO ADMINISTRATIVO 
PREGÃO ELETRÔNICO (SRP) Nº 001/2023 

 
CONTRATO Nº «NUMERO_DO_CONTRATO» 
 
 
O(A) «NOME_DA_CONTRATANTE», neste ato denominado CONTRATANTE, com sede na 
«ENDERECO_DA_CONTRATANTE», inscrito no CNPJ (MF) sob o nº «CNPJ_DA_CONTRATANTE», representado pelo(a) 
Sr.(a) «NOME_RESP_LICITACAO», «CARGO_RESP_LICITACAO»,  portador do CPF nº «CPF_RESP_LICITACAO», 
residente na «ENDERECO_RESP_LICITACAO»,  e de outro lado a firma «EMPRESA_CONTRATADA»., inscrita no CNPJ 
(MF) sob o nº «CPF_CNPJ_CONTRATADO», estabelecida à «ENDERECO_CONTRATADO», doravante denominada 
simplesmente CONTRATADA, neste ato representada pelo Sr.(a) «NOME_REPRESENTANTE», residente na 
«ENDERECO_REPRESENT_CONTRATADO», portador do(a) «RG_CPF_REPRESENT_CONTRATADO»,  tem entre si justo 
e avençado, e celebram o presente Instrumento, do qual são partes integrantes o Edital do Pregão nº «NO_LICITACAO» 
e a proposta apresentada pela CONTRATADA, sujeitando-se CONTRATANTE  e CONTRATADA às normas disciplinares 
da Lei nº 10.520/02 e da Lei nº 8.666/93, mediante as cláusulas que se seguem: 
 
 
CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO 
 
1. O presente Contrato tem como objeto «OBJETO_CONTRATADO» 
 
«ITENS_CONTRATO» 
 
CLÁUSULA SEGUNDA - DO VALOR DO CONTRATO 
 
1.    O valor deste contrato,  é de R$ «VALOR_CONTRATADO» («VALOR_EXTENSO_CONTRATADO»). 
 
2. Os quantitativos indicados na Planilha de Formação de Preços constante da proposta apresentada pela 
CONTRATADA no Pregão «NO_LICITACAO» são meramente estimativos, não acarretando à Administração do 
CONTRATANTE qualquer obrigação quanto a sua execução ou pagamento. 
 
 
CLÁUSULA TERCEIRA - DO AMPARO LEGAL 
 
1. A lavratura do presente Contrato decorre da realização do Pregão nº    «NO_LICITACAO», realizado com fundamento 
na Lei nº 10.520, de 17 de julho de 2002, na Lei nº 8.666/93e nas demais normas vigentes. 
 
 
CLÁUSULA QUARTA - DA EXECUÇÃO DO CONTRATO 
 
1. A execução deste Contrato, bem como os casos nele omissos regular-se-ão pelas cláusulas contratuais e pelos 
preceitos de direito público, aplicando-se-lhes, supletivamente, os princípios da Teoria Geral dos Contratos e as 
disposições de direito privado, na forma do artigo 54, da Lei nº 8.666/93 combinado com o inciso XII do artigo 55 do 
mesmo diploma legal. 
 
 
CLÁUSULA QUINTA - DA VIGÊNCIA E DA EFICÁCIA 
 
1. O prazo de vigência deste Contrato terá início em «DATA_INIC_VIG_CONTRATO» extinguindo-se em 
«DATA_FINAL_VIG_CONTRATO», com validade e eficácia legal após a publicação do seu extrato, tendo início e 
vencimento em dia de expediente, devendo-se excluir o primeiro e incluir o último. 
 
 
CLÁUSULA SEXTA - DOS ENCARGOS DO CONTRATANTE 
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1. Caberá ao CONTRATANTE: 
 
 1.1 - permitir acesso dos empregados da CONTRATADA às dependências do CONTRATANTE para a entrega 
dos produtos; 
 1.2 - impedir que terceiros forneçam os produtos objeto deste Contrato; 
 1.3 - prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pelos empregados da 
CONTRATADA; 
 1.4 - devolver os produtos que não apresentarem condições de serem consumidos; 
 1.5 - solicitar a troca dos produtos devolvidos mediante comunicação a ser feita pelo Serviço de Almoxarifado; 
 1.6 - solicitar, por intermédio de Autorização de Fornecimento expedida pelo Serviço de Almoxarifado, o 
fornecimento dos produtos objeto deste Contrato; 
 1.7 - comunicar à CONTRATADA, qualquer irregularidade no fornecimento dos produtos e interromper 
imediatamente o fornecimento, se for o caso. 
 
 
CLÁUSULA SÉTIMA - DOS ENCARGOS DA CONTRATADA 
 
1. Caberá à CONTRATADA: 
 
 1.1 - responder, em relação aos seus empregados, por todas as despesas decorrentes dos serviços, tais como: 
 
  a) salários; 
  b) seguros de acidentes; 
  c) taxas, impostos e contribuições; 
  d) indenizações; 
  e) vales-refeição; 
  f) vales-transporte; e 
  g) outras que porventura venham a ser criadas e exigidas pelo Governo. 
 
 1.2 - manter os seus empregados sujeitos às normas disciplinares do CONTRATANTE, porém sem qualquer  
vínvulo empregatício com o órgão; 
 1.3 - manter, ainda, os seus empregados identificados por crachá, quando em trabalho, devendo substituir 
imediatamente qualquer um deles que seja considerado inconveniente à boa ordem e às normas disciplinares do 
CONTRATANTE; 
 1.4 - respeitar as normas e procedimentos de controle e acesso às dependências do CONTRATANTE; 
 1.5 - responder pelos danos causados diretamente à Administração do CONTRATANTE ou a terceiros, 
decorrentes de sua culpa ou dolo, durante o fornecimento do produto, não excluindo ou reduzindo essa 
responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento pelo CONTRATANTE; 
 1.6 - responder, ainda, por quaisquer danos causados diretamente a bens de propriedade do CONTRATANTE, 
quando esses tenham sido ocasionados por seus empregados durante o fornecimento do produto; 
 1.7 - efetuar a entrega do produto objeto da Autorização de Fornecimento, de acordo com a necessidade e o 
interesse do CONTRATANTE, no prazo de 3 (três) dias úteis após o recebimento da Autorização de Fornecimento 
expedida pelo do Serviço de Almoxarifado; 
 1.8 - efetuar a troca dos produtos considerados sem condições de consumo, no prazo máximo de 24 (vinte e 
quatro) horas, contadas do recebimento da comunicação expedida pelo Serviço de Almoxarifado; 
 1.9 - comunicar ao Serviço de Almoxarifado do CONTRATANTE, por escrito, qualquer anormalidade de 
caráter urgente e prestar os esclarecimentos que julgar necessário; e 
1.10 - a obrigação de manter-se, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações 
assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas no Pregão nº «NO_LICITACAO». 
 
 
CLÁUSULA OITAVA - DAS OBRIGAÇÕES SOCIAIS, COMERCIAIS E FISCAIS 
 
1. À CONTRATADA caberá, ainda: 
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 1.1 - assumir a responsabilidade por todos os encargos previdenciários e obrigações sociais previstos na 
legislação social e trabalhista em vigor, obrigando-se a saldá-los na época própria, vez que os seus empregados não 
manterão nenhum vínculo empregatício com o CONTRATANTE; 
 1.2 - assumir, também, a responsabilidade por todas as providências e obrigações estabelecidas na legislação 
específica de acidentes de trabalho, quando, em ocorrência da espécie, forem vítimas os seus empregados quando do 
fornecimento do produto ou em conexão com ele, ainda que acontecido em dependência do CONTRATANTE; 
 1.3 - assumir todos os encargos de possível demanda trabalhista, civil ou penal, relacionadas ao fornecimento 
do produto, originariamente ou vinculada por prevenção, conexão ou continência; e 
 1.4 - assumir, ainda, a responsabilidade pelos encargos fiscais e comerciais resultantes da adjudicação deste 
Contrato. 
 
2. A inadimplência da CONTRATADA, com referência aos encargos estabelecidos no item anterior, não transfere a 
responsabilidade por seu pagamento à Administração do CONTRATANTE, nem poderá onerar o objeto deste Contrato, 
razão pela qual a CONTRATADA renuncia expressamente a qualquer vínculo de solidariedade, ativa ou passiva, para 
com o CONTRATANTE. 
 
 
CLÁUSULA NONA - DAS OBRIGAÇÕES GERAIS 
 
1. Deverá a CONTRATADA observar, também, o seguinte: 
 
 1.1 -  expressamente proibida a contratação de servidor pertencente ao quadro de pessoal do CONTRATANTE 
durante a vigência deste Contrato; 
 1.2 -  expressamente proibida, a veiculação de publicidade acerca deste Contrato, salvo se houver prévia 
autorização da Administração do CONTRATANTE; e 
 1.3 - vedada a subcontratação de outra empresa para o fornecimento do produto objeto deste Contrato. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA - DO ACOMPANHAMENTO E DA FISCALIZAÇÃO 
 
1. Este contrato será acompanhado e fiscalizado por servidor designado para esse fim, representando o 
CONTRATANTE, permitida a contratação de terceiros para assisti-lo e subsidiá-lo de informações pertinentes a essa 
atribuição. 
 
2. As decisões e providências que ultrapassarem a competência do servidor desigano para esse fim deverão ser 
solicitadas a Autoridade Competente do(a) CONTRATANTE, em tempo hábil para a adoção das medidas convenientes. 
 
3. A CONTRATADA deverá manter preposto, aceito pela Administração do CONTRATANTE, durante o período de 
vigência do Contrato, para representá-la administrativamente sempre que for necessário. 
 
 
CLUÁSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DA ATESTAÇÃO 
 
1. A atestação das faturas correspondentes ao fornecimento do produto caberá ao Chefe do Serviço de Almoxarifado 
do CONTRATANTE, ou a outro servidor designado para esse fim. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DA DESPESA 
 
1. A despesa com o fornecimento do produto de que trata o objeto, está a cargo da dotação orçamentária 
«DOTACAO_ORCAMENTA_VALOR» . 
 
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DO PAGAMENTO 
 
1. A CONTRATADA deverá apresentar  nota fiscal para liquidação e pagamento da despesa pelo CONTRATANTE, 
mediante ordem bancária creditada em conta corrente ou cheque nominal ap fornecedor no prazo de 10 (dez) dias 
contados da apresentação dos documentos junto a(o) CONTRATANTE. 
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2. Para efeito de cada pagamento, a nota fiscal ou fatura deverá estar acompanhada das guias de comprovação da 
regularidade fiscal para com a Seguridade Social (INSS), a Fazenda Federal, Estadual e Municipal do domicílio ou sede 
do CONTRATADO e o FGTS, em original ou em fotocópia autenticada. 
 
3. O CONTRATANTE reserva-se o direito de recusar o pagamento se, no ato da atestação, os produtos fornecidos não 
estiverem em perfeitas condições de consumo ou em desacordo com as especificações apresentadas e aceitas. 
 
4. O CONTRATANTE poderá deduzir do montante a pagar os valores correspondentes a multas ou indenizações 
devidas pela CONTRATADA, nos termos deste Contrato. 
 
5. Nenhum pagamento será efetuado à CONTRATADA enquanto pendente de liquidação qualquer obrigação 
financeira, sem que isso gere direito à alteração dos preços, ou de compensação financeira por atraso de pagamento. 
 
6. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a CONTRATADA não tenha concorrido de alguma forma 
para tanto, fica convencionado que a taxa de compensação financeira devida pelo CONTRATANTE, entre a data acima 
referida e a correspondente ao efetivo pagamento da parcela, ser a seguinte: 
 
EM = I x N x VP 
 
Onde: 
 
EM = Encargos moratórios; 
 
N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento; 
 
VP  =  Valor da parcela a ser paga. 
 
I = Índice de compensação  financeira = 0,0001644, assim apurado: 
 
I = (TX)      
     365 
 
I = (6/100) 
       365 
 
I = 0,0001644 
 
TX  = Percentual da taxa anual  = 6%. 
 
 6.1 - A compensação financeira prevista nesta condição será incluída em fatura a ser apresentada 
posteriormente. 
 
 
CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DA ALTERAÇÃO DO CONTRATO 
 
1. Este Contrato poderá ser alterado nos casos previstos no art. 65 da Lei 8.666/93, desde que haja interesse da 
Administração do CONTRATANTE, com a apresentação das devidas justificativas. 
 
 
CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DO AUMENTO OU SUPRESSÃO 
 
1. No interesse da Administração do CONTRATANTE, o valor inicial atualizado deste Contrato poderá ser aumentado 
ou suprimido até o limite de 25% (vinte e cinco por cento), conforme disposto no artigo 65, parágrafos 1º e 2º, da Lei 
nº 8.666/93. 
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2. A CONTRATADA fica obrigada a aceitar nas mesmas condições licitadas os acréscimos ou supressões que se fizerem 
necessários, até o limite ora previsto, calculado sobre o valor a ser contratado. 
 
3. Nenhum acréscimo ou supressão poderá exceder o limite estabelecido nesta cláusula, salvo as supressões 
resultante de acordo celebrado entre as partes contratantes. 
 
 
CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DAS PENALIDADES 
 
1. Pela inexecução total ou parcial deste Contrato, ou pelo descumprimento dos prazos e demais obrigações 
assumidas, a Administração do CONTRATANTE poderá, garantida a prévia defesa, aplicar à CONTRATADA as 
seguintes sanções: 
 
 1.1 - advertência; 
 
 1.2 - multa de 10% (dez por cento) sobre o valor total deste Contrato, no caso de inexecução total, recolhida 
no prazo de 15 (quinze) dias corridos, contado da comunicação oficial; 
 
 1.3 - multa de 0,5% (cinco décimos por cento) por dia de atraso e por ocorrência, até o máximo de 10% (dez 
por cento) sobre o valor total deste Contrato, quando a CONTRATADA, injustificadamente ou por motivo não aceito 
pelo CONTRATANTE, deixar de atender totalmente à solicitação ou à Autorização de Fornecimento previstas nos 
subitens 1.7 e 1.8 da Cláusula Sétima deste Contrato, recolhida no prazo máximo de 15 (quinze) dias, contado da 
comunicação oficial; 
 
 1.4 - multa de 0,3% (três décimos por cento) por dia de atraso e por ocorrência, até o máximo de 10% (dez 
por cento) sobre o valor total deste Contrato, quando a CONTRATADA, injustificadamente ou por motivo não aceito 
pelo CONTRATANTE, atender parcialmente à solicitação ou à Autorização de Fornecimento previstas nos subitens 1.7 
e 1.8 da Cláusula Sétima deste Contrato, recolhida no prazo maximo de 15 (quinze) dias, contado da comunicação 
oficial; 
 
 1.5 - suspensão temporária de participar em licitação e impedimento de contratar com a Administração do 
do(a) «UNID_GEST», por até 2 (dois) anos. 
 
2. Ficar impedida de licitar e de contratar com a Administração Pública, pelo prazo de até 5 (cinco) anos, garantido o 
direito prévio da citação e da ampla defesa, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que 
seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, a CONTRATADA que: 
 
 2.1 - ensejar o retardamento da execução do objeto deste Contrato; 
 
 2.2 - não mantiver a proposta, injustificadamente; 
 
 2.3 - comportar-se de modo inidôneo; 
 
 2.4 - fizer declaração falsa; 
 
 2.5 - cometer fraude fiscal; 
 
 2.6 - falhar ou fraudar na execução do Contrato; 
 
 2.7 - não celebrar o contrato; 
 
 2.8 - deixar de entregar documentação exigida no certame; 
 
 2.9 - apresentar documentação falsa. 
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3. Além das penalidades citadas, a CONTRATADA ficará sujeita, ainda, ao cancelamento de sua inscrição no Cadastro 
de Fornecedores do CONTRATANTE e, no que couber, às demais penalidades referidas no Capítulo IV da Lei n.º 
8.666/93. 
 
4. Comprovado impedimento ou reconhecida força maior, devidamente justificado e aceito pela Administração do 
CONTRATANTE, em relação a um dos eventos arrolados no item 2 desta Cláusula, a CONTRATADA ficará isenta das 
penalidades mencionadas. 
 
5. As sanções de advertência e de impedimento de licitar e contratar com a Administração do CONTRATANTE, poderão 
ser aplicadas à CONTRATADA juntamente com a de multa, descontando-a dos pagamentos a serem efetuados. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - DA RESCISÃO 
1. A inexecução total ou parcial do Contrato  enseja a sua rescisão, conforme disposto nos artigos 77 a 80 da Lei nº 
8.666/93. 
 
2. A rescisão do Contrato poderá ser: 
 
 2.1 - determinada por ato unilateral e escrito da Administração do CONTRATANTE, nos casos enumerados 
nos incisos I a XII e XVII do artigo 78 da Lei mencionada, notificando-se a CONTRATADA com a antecedência mínima 
de 30 (trinta) dias; 
 
 2.2 - amigável, por acordo entre as partes, reduzida a termo no processo da licitação, desde que haja 
conveniência para a Administração do CONTRATANTE; 
 
 2.3 - judicial, nos termos da legislação vigente sobre a matéria. 
 
3. A rescisão administrativa ou amigável deverá ser precedida de autorização escrita e fundamentada da autoridade 
competente. 
 
 3.1 - Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados nos autos do processo, assegurado o 
contraditório e a ampla defesa. 
 
 
CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA - DA VINCULAÇÃO AO EDITAL E À PROPOSTA DA CONTRATADA 
 
1. Este Contrato fica vinculado aos termos do Pregão nº «NO_LICITACAO», cuja realização decorre da autorização do 
Sr(a). «NOME_RESP_LICITACAO», e da proposta da CONTRATADA. 
 
 
CLÁUSULA DÉCIMA NONA - DO FORO 
 
1. As questões decorrentes da execução deste Instrumento, que não possam ser dirimidas administrativamente, serão 
processadas e julgadas no Foro do Município de «CIDADE», com exclusão de qualquer outro por mais privilegiado que 
seja. 
 
E, para firmeza e validade do que foi pactuado, lavrou-se o presente Contrato em 3 (três) vias de igual teor e forma, 
para que surtam um só efeito, às quais, depois de lidas, são assinadas pelas representantes das parte, CONTRATANTE 
e CONTRATADA, e pelas testemunhas abaixo. 
 
 

 «CIDADE» - «UF_MUNICIPIO», «DATA_DO_CONTRATO» 
 
 

    «NOME_DA_CONTRATANTE» 
 CNPJ(MF)  «CNPJ_DA_CONTRATANTE» 

    CONTRATANTE 



                     ESTADO DO PARÁ  
                     PREFEITURA MUNICIPAL DE MARACANÃ 
                     CNPJ: 04.880.258/0001-80 
                     DEPARTAMENTO DE LICITAÇÃO E CONTRATOS 

 
 

Avenida Magalhães Barata, N°. 21, Bairro Centro, Maracanã, Pará. 
 

 

 
 
 

    «EMPRESA_CONTRATADA» 
    «CPF_CNPJ_CONTRATADO» 

    CONTRATADO(A) 
 
Testemunhas: 
 
1.___________________________                                         2.___________________________                                                                                                                                 
 
 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



                     ESTADO DO PARÁ  
                     PREFEITURA MUNICIPAL DE MARACANÃ 
                     CNPJ: 04.880.258/0001-80 
                     DEPARTAMENTO DE LICITAÇÃO E CONTRATOS 

 
 

Avenida Magalhães Barata, N°. 21, Bairro Centro, Maracanã, Pará. 
 

 

ANEXO V 
RELAÇÃO DOS MUNICIPIOS 

PREGÃO ELETRÔNICO (SRP) Nº 001/2023 
 

RELAÇÃO DOS MUNICÍPIOS REGIONAIS 
Os Microempreendedores Individuais – MEI, Microempresas – ME e Empresas de Pequeno Porte – EPP sediadas nos 
Municípios abaixo relacionados serão consideradas Empresas Locais ou Regionais para efeito do Art. 48, § 3º da Lei 
Complementar nº 123/2006, com o objetivo de incentivar o desenvolvimento local, poderão usufruir da prioridade 
de contratação pela Prefeitura Municipal no Limite de 10% (dez por cento) acima da melhor proposta, desde que a 
proposta vencedora na fase de lances não seja de empresa sediada nos municípios da relação abaixo: 
 
Municípios localizados no Estado do Pará: 
 

Abaetetuba Cachoeira do Piriá Jacundá Peixe-Boi São Domingos do Capim 

Abel Figueiredo Cametá Juruti Piçarra São Francisco do Pará 

Acará Canaã dos Carajás Limoeiro do Ajuru Placas São Félix do Xingu 

Afuá Capanema Magalhães Barata Ponta de Pedras São Geraldo do Araguaia 

Água Azul do Norte Capitão Poço Marabá Portel São João da Ponta 

Alenquer Castanhal Maracanã Porto de Moz São João de Pirabas 

Almeirim Chaves Marapanim Prainha São João do Araguaia 

Altamira Colares Marituba Primavera São Miguel do Guamá 

Anajás Conceição do Araguaia Medicilândia Quatipuru São Sebastião da Boa Vista 

Ananindeua Concórdia do Pará Melgaço Redenção Tailândia 

Anapu Cumaru do Norte Mocajuba Rio Maria Terra Alta 

Augusto Corrêa Curionópolis Moju Rondon do Pará Terra Santa 

Aurora do Pará Curralinho Monte Alegre Rurópolis Tomé-Açu 

Aveiro Curuá Muaná Salinópolis Tracuateua 

Bagre Curuçá Mãe do Rio Salvaterra Trairão 

Baião Dom Eliseu Nova Esperança do Piriá Santa Bárbara do Pará Tucumã 

Bannach Eldorado dos Carajás Nova Ipixuna Santa Cruz do Arari Tucuruí 

Barcarena Faro Nova Timboteua Santa Isabel do Pará Ulianópolis 

Belém Floresta do Araguaia Novo Progresso Santa Luzia do Pará Uruará 

Belterra Garrafão do Norte Novo Repartimento Santa Maria das Barreiras Vigia 

Benevides Goianésia do Pará Obidos Santa Maria do Pará Viseu 

Bom Jesus do Tocantins Gurupá Oeiras do Pará Santana do Araguaia Vitória do Xingu 

Bonito Igarapé-Açu Oriximiná Santarém Xinguara 

Bragança Igarapé-Miri Ourilândia do Norte Santarém Novo  

Brasil Novo Inhangapi Ourém Santo Antônio do Tauá  

Brejo Grande do Araguaia Ipixuna do Pará Pacajá Sapucaia  

Breu Branco Irituia Palestina do Pará Senador José Porfírio  

Breves Itaituba Paragominas Soure  

Bujaru Itupiranga Parauapebas São Caetano de Odivelas  

Cachoeira do Arari Jacareacanga Pau-d'Arco São Domingos do Araguaia  
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